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Classifica a  visão monocular como deficiência física  para o fim de isenção de tarifa no sistema 
de transporte coletivo do  Município, e dá  outras providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica classificada como deficiência física  a visão monocular para o fim de assegurar 
ao seu portador o direito à isenção de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada 
pela Lei n°11.250, de 1° de outubro de 1992. 

Art. 2° A relação de patologias e diagnósticos a que se refere o artigo 1° da Lei n° 14.988, de 
29 de setembro de 2009,  deverá ser atualizada para incluir no seu rol a visão monocular e 
respectivo código, de acordo com a Classificação Internacional de Doenças - CID. 

Art. 3° 0 deficiente portador de visão monocular deverá portar a carteira especial de 
identificação  de que trata o artigo 3° da Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, e 
apresentá-la sempre que exigida. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo  de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 

contrário. 

Classifica a visão monocular como deficiência 
física  para o fim de isenção de tarifa no sistema 
de transporte coletivo do  Município, e dá outras 
providências. 
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Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.Camara.sp.qov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A  visão monocular consiste na perda ou  redução acentuada da capacidade de visão em um 
dos olhos, resultando no comprometimento de  noção  de profundidade e distância. 

0 Decreto Federal n° 3.298/99, artigo 3°, inciso I, define deficiência como "toda perda ou 
anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o 
ser humano". Por sua vez, o mesmo Decreto, em seu artigo 4°, III, considera deficiência 
visual "cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão,  que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 0 ; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores" (redação  dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004). 

No entanto, várias leis municipais que conferem direitos a deficientes fisicos, mentais e 
sensoriais não contemplam o portador de visão monocular. 

É certo que a  visão monocular dificulta, sob vários aspectos, o cotidiano de quem padece 
dessa deficiência. Seu portador, apesar de sua manifesta limitação sensorial, não é 
amparado pelo ordenamento jurídico da mesma forma que os demais deficientes. 

A promoção da igualdade é um imperativo da nossa Constituição Federal. Daí a 
necessidade de se reconhecer ao portador de  visão monocular direitos que busquem a 
reparação  ou  compensação  de sua desigualdade factual, por meio de políticas de ação 
afirmativa voltadas a sua  valorização pessoal, inserção  social e profissional, facilitação  do 
seu dia-a-dia com a  eliminação  de barreiras ao pleno gozo de direitos, entre os quais os 
relacionados ao seu deslocamento pela cidade. 

Não é por outro motivo que o Poder Judiciário, em diversas oportunidades, já se manifestou 
favoravelmente à inclusão da deficiência monocular para efeito de reserva de vagas em 
concursos públicos, havendo inclusive Sumula do Superior Tribunal de Justiça a respeito do 
tema: "0 portador de  visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às 
vagas reservadas aos deficientes" (Sumula n° 377). 

Destarte, é a presente iniciativa para corrigir essa distorção,  a fim de dar efetividade ao que 
dispõem a  Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Estes  são  os motivos pelos quais conto com o voto dos Nobres Pares para a  aprovação 
deste Projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	a. 	 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 	0 4( 
Proc. N°  e.)) - 	91  IS 

r7 
Leonardo F. M.»Oo Ribeiro 

RF -ffl41 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 058/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  e no site www.senado.óov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-  Constituição Federal —  cópia parcial; 

- Dedeto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a  Convenção  
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que  dispõe  sobre o apoio às 
pessoas deficientes, regulamentada pelo Decreto n° 3.298/99; 

- Decreto Federal n° 8.145, de 03 de dezembro de 2013, que altera o regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999. Para 
dispon sobre a aposentadoria por tempo de  contribuição e por idade da pessoa com 
deficiência, especialmente o § 3°, do art. 70-D; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a  legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo — especialmente os arts. 172 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que  dispõe  sobre a  isenção  de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que  dispõe  sobre a 
organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras,  providências, regulamentada pelo Decreto n° 53.887, de 08 de maio de 2013; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que  dispõe  sobre a gratuidade 
de transporte público para acompanhante de pessoa com necessidades especiais, 
casa-escola, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que  dispõe  sobre a  relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a  isenção  de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São  
Paulo) prevista na Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992; 

- Decreto  Municipal 46.893, de 06 de janeiro de 2006, que  dispõe  sobre a  política e 
estrutura tarifárias, bem como a  fixação  de valores das tarifas cobradas dos  usuários  
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
estabelece normas para sua  integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos; M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	5  
Proc. N°  01— e f 	 
Leonardo F. M. 	o Ribeiro 

RF 11. 41 

o 

PROCURADORIA 

- PL 592/09, que define monocular como deficiência visual, e dá  outras providências; 

- PL 295/11, que altera a Lei n°11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de 
incluir pessoas com outras deficiências que não  estão inclusas na referida lei, e dá 
outra à providências; 

- PL 392/13, que dispõe sobre a  criação  de bilhete especial, consistente na  isenção  de 
pagamento  de tarifa nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo para 
acompanhante de portador de deficiência física e mental, no âmbito da Cidade de São 
Paulo,  e dá outras providências. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente  de fls. 03. 

São Paulo, 09 de março de 2015. 

Liana eirélde von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christi 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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09/03/2015 

Folha 
Proc. N° 

	

Leonardo F. 	spo Ribeiro 

	

R 	.441 

Constituicao-Com pi I ado 

Presidência  da  República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício  dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

Oegurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fratema, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e 
intemacional, com a  solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos  Princípios Fundamentais 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela  união indissolúvel  dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

(I) 	V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir ma sociedade livre, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalizaçâo e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 
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09/03/2015 

as de televisão. 

Constituicao-Compilado 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capitulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preserva- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1 0 - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; (Regulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; (Regulamento) (Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente; 

VU - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as  práticas  que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento) 

§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a  sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 

§ 40  - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-à, na forma da lei, dentro de  condições  que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 50  - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias  à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o 
que não poderão ser instaladas. 

CAPITULO VU 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redaçâo dada Pela Emenda Constitucional  n°65.  de 2010)  

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1 0 - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2° - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. M
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09/03/2015 	 Constituicao-Compilado 	 Folha 	  
§ 40  - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por quglEgferNekeeeie.440.4aU 	 

descendentes. Leonardo F. 	ipo  Ribeiro 
RF 441 § 50  - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal sào exercidos igualmente pelo nomer'n e pela 

mulher. 

§ 6° 0 casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação  dada Pela Emenda Constitucional n° 
66, de 2010)  

§ 7° - Fundado nos  princípios  da dignidade da pessoa humana e da patemidade responsável, o 
planejamento familiar é livre  decisão  do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e 
científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 
privadas. 

§ 8° - 0 Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas  relações. 

Art. 227. É dever da  família,  da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação  dada Pela 
Emenda Constitucional n° 65, de 2010) 

(:) 	§ 1° 0 Estado  promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do 
jovem, admitida a participação de entidades não govemamentais, mediante políticas específicas e obedecendo 
aos seguintes preceitos: (Redação  dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência matemo-infantil; 

Il - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de 
deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de  obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 
(Redação  dada  Péla Emenda Constitucional n° 65, de 20101 

§ 2° - A lei  disporá  sobre normas de  construção  dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência. 

§ 30  - 0 direito a  proteção especial abrangerá  os seguintes aspectos: 

I - idade minima de quatorze anos para  admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

Il - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação  dada Pela Emenda 
Constitucional n° 65, de 20101 

I 
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na  relação 

processual e defe a técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar especifica; 

V - obediência aos princípios  de brevidade, excepcionalidade e respeito à  condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, !quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios,  nos termos 
da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

I 
VII - programas de  prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem 

dependente de entorpecentes e drogas afins. (Redação  dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010) 
1 

§ 4° - A lei punira severamente o abuso, a violência e a  exploração sexual da criança e do adolescente. 
1 

§ 50  - A  adoção  sera assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua  efetivação por parte de estrangeiros. 

I 
$, ■ Po - ne .,. - ne 	̂ -JI r •,, I ,, c• n 	ri A: el ," 	 "ee 	 " . •". 7“. ^ 
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§ 70  - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- à em consideração o disposto no 
art. 204. 

§ 8°  A lei  estabelecerá: (Incluído  Pela Emenda Constitucional n° 65, de 20101 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído  Pela Emenda  
Constitucional n° 65, de 2010)  

Il - o plano nacional de juventude, de  duração  decenal, visando à  articulação das várias esferas do poder 
público para a  execução  de  políticas  públicas. (Incluído  Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010) 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da  legislação  
especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever 
de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A  família,  a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1° - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2° - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

0 
CAPÍTULO VIII 

DOS INDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios  sua organização social, costumes,  línguas, crenças e tradições, e 
os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1 0  - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios  as por eles habitadas em caráter  permanente, as 
utilizadas para suas atividades produtivas, as  imprescindíveis  à  preservação  dos recursos ambientais 
necessários  a seu bem-estar e as  necessárias  a sua  reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições.  

§ 2° - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-
lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§ 30  - 0 aproveitamento dos recursos hidricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras  indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação  nos resultados da lavra, na forma da 
lei. 

0 
§ 4°  - As terras de que trata este artigo são  inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 

imprescritíveis.  

§ 5° - É vedada a remoção dos grupos indígenas  de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania 
do País, apôs deliberação  do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retomo imediato logo que 
cesse o risco. 

§ 6° - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos,  os atos que tenham por objeto a  ocupação, o 
domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da  União, segundo o que dispuser lei 
complementar,  no  gerando a nulidade e a  extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da  ocupação  de boa fé. 

§ 70  -  Não  se aplica às terras indigenas o disposto no art. 174, § 3° e § 4°. 

Art. 232. Os  índios,  suas comunidades e organizações  são  partes legítimas para ingressar em juízo em 
defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 

TÍTULO IX 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a  atuação  do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

Texto compilado 

  

   

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício  dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

O § 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos  da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações govemamentais 
necessárias ad seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de  seus direitos básicos,  inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à matemidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

1 
Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da  administração  

direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo  de outras, as seguintes medidas: 

I - na  área  da  educação:  

a) a  inclusão,  no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a  inserção,  no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da  Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de  Educação Especial a  nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e Congêneres nas quais estejam intemados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matricula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

Il - na  área  da saúde: 

a) a  promoção  de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e lao controle da gestante e do feto de alto risco, à  imunização, às doenças do metabolismo e seu 

rásilco e ah encaminhamento D recoce de outras doencas causadoras de deficiência; 
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b) o desenvolvimento de programas especiais de  prevenção  de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a  criação  de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões  de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a  participação  da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na  área  da  formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concementes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a  promoção  de  ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação especifica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das 
pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na  área  de recursos humanos: 

a) a formação de professores de  nível médio para a Educação Especial, de técnicos de  nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas  de conhecimento, inclusive de 
nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as  áreas  do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução  de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a 
edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 30  As  ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela  União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há  mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação  ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 0 Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações  que julgar necessárias. 

§ 2° As  certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da  ação  civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou  informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do  parágrafo anterior, a  ação poderá ser proposta desacompanhada das 
certidões  ou  informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando 
se tratar de  razão  de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a  requisição, o processo correrá em 
segredo de lustic;a, nie  cessará com o trânsito em luloado da sentenca. 
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por qualquer deles.  

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da  ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a titularidade 
ativa. 

L7853 
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Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da  ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição,  não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da  ação e suscetíveis  de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° 0 Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 
se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° 0 Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física  bu  jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou  perícias,  no prazo que 
assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 

O elementos para' a propositura de  ação  civil,  promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou 
das peças informativas.  Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser 
seu Regimento.i 

§ 2° Se a  promoção  do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro orge) do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à  ação  civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347.  
de 24 de julho de 1985.  

Art. 8° Constitui crime  punível com reclusão  de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a  inscrição  de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação  ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível,  à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação  civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis  à propositura da  ação  civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A  Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício  de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração  social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos  órgãos  da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na' qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da  Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos  órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 
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Art. 10. A  coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação  dada cela Lei n° 11.958. de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a  Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação  dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

- 	: - - - 	- 	- 	- - - 

Z 	Z 	 • 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

Il - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na  Política Nacional para a  Integração  de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de  caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municipios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à  integração  social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da  ação  civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de  convicção; 

VII - emitir opinião  sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a  divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientizaçâo da sociedade. 

o 

- 	- - 	- : 	• - . 	- • 
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n° 2.216-37. de 1 2001) 

   

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de  organizações ligados aos assuntos 
pertinentes à  pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

Il - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° 0 Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

o 	§ 40  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos 
de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 50  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concementes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. 0 Poder Executivo adotará,  nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências necessárias  à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do 
artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas  no censo demográfico  de 1990, e nos subseqüentes, questões concementes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 

leek  portadoras de deficiência no Pals. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as  ações necessárias  à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não ubstitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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Presidência da República leonardof.:spo Ribeiro 
RF Ae.441 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos  

DECRETO N° 3.298. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei e 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a  Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e 
dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições  que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989.  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições  Gerais 

Art. 1P A  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto 
de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o 
pleno exercício  de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, 
ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à  habitação,  
à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da  Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função  psicológica,  fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do  padrão considerado normal para o 
ser humano; 

Il - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período  de tempo suficiente 
0 para  não permitir recuperação  ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, corn 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de 
deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de 
função  ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

fii.yeis-Fie-feafielsegeiete. 
a) dc 26  a s 40 dccibeis (db) curdcz Icvc; 
b) dc 41 a r 66 db curdcz  moderada;  
C)  dc 66 a'70 db curdcz accntuada; 
d) dc 71 a s 90 db surdcz ccvcra; 
c) acima dc 01 db surdcz  profunda; c 
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I - deficiência física  - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da  função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monopares  ia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação  ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que  não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções;  (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 20041 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; fRedacão dada pelo Decreto n° 5.296. de 
2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção  óptica; a baixa visão,  que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção  óptica; os casos nos quais a  somatória  da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação  dada pelo 
Decreto n° 5.296. de 20041 

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação  
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais  áreas  de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

4)-utilieaqãe-de-eefittRidade 

d) utilização  dos recursos da comunidade; (Redação  dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla —  associação  de duas ou mais deficiências. 

CAPÍTULO Il 

Dos  Princípios 

Art. 52  A  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de  ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena 
integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

Il - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos  que, decorrentes da  Constituição e das leis, 
propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na 
sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes  são assegurados, sem privilégios ou patemalismos. 

CAPÍTULO III 

")ras TYlptri7es 
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Art. 62  São diretrizes da Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficit* 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a  inclusão  social da pessoa portadora de 
deficiência; 

Il - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com 
organismos intemacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
govemamentais relacionadas à  educação,  à saúde, ao trabalho, à  edificação pública, à previdência social, à 
assistência social, ao transporte, à  habitação,  à cultura, ao esporte e ao lazer; 

e 

IV - viabilizar a  participação  da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de  implementação 
dessa Política, Por intermédio de suas entidades representativas; 

V - ampliar as altemativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando a ela 
qualificação profissional e incorporação  no mercado de trabalho; e 

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, sem o cunho 
assistencialista. 

o 	 CAPITULO IV 

Dos Objetivos 

Art. 72  São objetivos da  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços 
oferecidos à  comunidade; 

Il - integração das ações  dos  órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde, educação, 
trabalho, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e 
lazer, visando à prevenção das deficiências, à  eliminação  de suas múltiplas causas e à inclusão social; 

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da 
pessoa portadora de deficiência; 

IV -  formação  de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

V - garantia da efetividade dos programas de  prevenção,  de atendimento especializado e de  inclusão 
0 social. 

CAPITULO V 

Dos  Instrumentos 

Art. e São instrumentos da  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades govemamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades 
quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal; 

Il - o fomento à  formação  de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa 
portadora de deficiência; 

III - a  aplicação  da legislação especifica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da 
pessoa portadora de deficiência, nos  órgãos e nas entidades públicos e privados; 

IV - o fomento  da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem como a 
facilitação da  importação  de equipamentos; e 

V - a  fiscalização  do cumprimento da leciislação pertinente à Dessoa Dortadora de deficiência. 
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CAPITULO VI 

Dos Aspectos  Institucionais 

Art. 92  Os  órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no 
âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos à 
pessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva 
inclusão  social. 

Art. 10. Na  execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo 
integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de  deliberação 
colegiada, compete: 

I - zelar pela efetiva implantaçãO da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

Il - acompanhar o planejamento e avaliar a execuçâo das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, 
assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à pessoa 
portadora de deficiência; 

III - acompanhar a  elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerindo 
as  modificações necessárias à  consecução  da  Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

IV - zelar pela efetivaçâo do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa 
portadora de deficiência; 

V - acompanhar e apoiar as políticas e as  ações  do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboraçâo de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da pessoa 
portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção dos 
direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - CORDE; 

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento intemo. 

Art. 12. 0 CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de  instituições govemamentais e 
da sociedade civil, sendo a sua  composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de Estado 
da Justiça. 

Parágrafo único. Na composiçâo do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça disporá sobre os critérios 
de escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a representatividade e a 
efetiva atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 13. Poderâo ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios,  que  integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, 
a coordenaçâo superior, na  Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidas que se 
refiram às pessoas portadoras de deficiência. 

' 	1 	%.? nr n"nn 	 ■•• ■••• ■•-•-, ,r. .- 	 n 	 "•• ■•1•• ,,, ,  n 	 mr. 	.3, /Ne, .7) 
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I - exercer a  coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais eLe,f,_,. _ :-;•4 
, -r  o I eiro pessoa portadora de deficiência; 	 RF 14141 

Il - elaborar os planos, programas e projetos da  Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a  execução  pela  Administração Pública Federal dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos 
projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - 
relacionamento 
deficiência; 

manter com os Estados, o Distrito Federal, os  Municípios e o Ministério Público, estreito 
objetivando a concorrência de  ações destinadas à  integração das pessoas portadoras de 

  

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações  sobre fatos que constituam 
objeto da  ação  civil de que trata a Lei n2  7.853. de 24 de outubro de 1989,  e indicando-lhe os elementos de 
convicção; 

VII - emitir opinião  sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; e 

VIII - promover e incentivar a  divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientizaçâo da sociedade. 

§ 212  Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá: 

I - recolher, sempre que  possível,  a  opinião das pessoas e entidades interessadas; e 

Il - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à  integração 
social da pessoa portadora de deficiência. 

CAPITULO VII 

Da  Equiparação  de Oportunidades 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da  Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à 
pessoa portadora de deficiência os seguintes serviços: 

I -  reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 
deficiência, destinada a facilitar sua atividade laboral, educativa e social; 

Il - formação profissional e qualificação  para o trabalho; 

III -  escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários,  ou em 
estabelecimentos de ensino especial; e 

IV -  orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção I 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da  Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
saúde devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem 
prejuízo  de outras, as seguintes medidas: 

I - a promoção de  ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à  nutrição  da mulher e da criança, à 
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diagnóstico, ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à  detecção precoce 
das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

Il - o desenvolvimento de programas especiais de  prevenção  de acidentes domésticos, de trabalho, de 
trânsito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vitimas; 

III - a  criação  de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis 
de complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação  da pessoa portadora de deficiência, articulada 
com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões  de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave  não intemado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, 
desenvolvidos com a  participação  da sociedade e que lhes ensejem a  inclusão  social; e 

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da  família 
na  disseminação das práticas e estratégias de  reabilitação baseada na comunidade. 

§ 1 2  Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as  ações e medidas orientadas a evitar as 
causas das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua  progressão  ou 
derivação em outras incapacidades. 

§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinar de 
saúde, para fins de  concessão  de benefícios e serviços. 

§ 32  As  ações  de  promoção  da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também 
assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde. 

Art. 17. É beneficiária do processo de  reabilitação  a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que seja 
sua natureza, agente causal ou grau de severidade. 

§ 1 2  Considera-se reabilitação o processo de  duração limitada e com objetivo definido, destinado a permitir 
que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe os 
meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda de uma 
função  ou uma limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamente 
diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilitação necessários 
para corrigir ou modificar seu estado físico,  mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua 
integração educativa, laboral e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação  da pessoa portadora de deficiência a 
concessão  de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos 
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão  da pessoa portadora 
de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem 
compensar uma ou mais  limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de 
deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar 
sua plena inclusão  social. 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

Il - órteses que favoreçam a  adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação  da pessoa portadora de deficiência; 
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por pessoa portadora de deficiência; 

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a autonomia e a 
segurança da pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a  informação e a  sinalização  para pessoa portadora 
de deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para  educação, capacitaçào e recreação da pessoa 
portadora de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal; 
e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de  reabilitação o provimento de medicamentos que 
favoreçam a estabilidade clinica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na  reeducação funcional e 
no controle das lesões que geram incapacidades. 

Art. 21. 0 tratamento e a orientação psicológica  serão prestados durante as distintas fases do processo 

O reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno 
desenvolvimento de sua personalidade. 

Parágrafo único. 0 tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, 
em todos os casos, serão concedidos desde a  comprovação  da deficiência ou do início de um processo 
patológico que possa originá-la. 

Art. 22 Durante a  reabilitação, será propiciada, se  necessária, assistência em saúde mental com a 
finalidade de permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art.  23.  Será fomentada a  realização  de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e 
abrangência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. 

Seção  II 

Do Acesso à Educação 

Art. 24. Os órgãos e as entidades da  Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
educação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, sem 

o prejuízo  de outras, as seguintes medidas: 

I - a matricula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoa 
portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 

Il - a  inclusão,  no sistema educacional, da  educação especial como modalidade de educação escolar que 
permeia transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

III - a  inserção,  no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas; 

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência em 
unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja intemado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

§ 1 2  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades educacionais especiais, 
entre eles o portador de deficiência. M
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oferecido principalmente nos  níveis  de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na  educação  infantil, a partir de zero ano. 

§ 42  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e adotará 
orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da  construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o atendimento 
as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT relativas à acessibilidade. 

Art. 25. Os serviços de  educação especial serão ofertados nas instituições  de ensino público ou privado 
do sistema de  educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno 
que está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a 
educação das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando 
necessário ao bem-estar do educando. 

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao 
educando portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o 
propósito  de sua  inclusão  ou  manutenção  no processo educacional. 

Art. 27. As  instituições  de ensino superior deverão oferecer adaptações  de provas e os apoios 
necessários, previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional para 
realização das provas, conforme as  características  da deficiência. 

§1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para ingresso 
em cursos universitários de  instituições  de ensino superior. 

§  2 0 Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os 
programas de  educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à 
pessoa portadora de deficiência. 

Art. 28. 0 aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio, de 
instituições públicas ou privadas, terá acesso à  educação profissional, a fim de obter habilitação profissional que 
lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1 2  A  educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos  níveis básico, 
técnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho. 

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, 
oferecer cursos profissionais de  nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matricula à sua 
capacidade de aproveitamento e não  a seu nível  de escolaridade. 

§ e Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora de 
deficiência, em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente 
associados a determinada profissão  ou ocupação. 

§ 42  Os diplomas e certificados de cursos de  educação profissional expedidos por instituição credenciada 
pelo Ministério da  Educação  ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional. 

Art. 29. As escolas e instituições  de  educação profissional oferecerão,  se necessário, serviços de apoio 
especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I -  adaptação  dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

Il - capacitaçâo dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III -  adequação  dos recursos físicos: eliminação  de barreiras arquitetônicas, ambientais e de  comunicação. 
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Art. 30. 1 A pessoa portadora de deficiência, beneficiaria ou  não  do Regime Geral de Previe La143ocial, 

tem direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho, conservá-lo 
e progredir profissionalmente. 

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibilitar que a 
pessoa portadora de deficiência, a partir da  identificação  de suas potencialidades laborativas, adquira o nível  
suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da vida 
comunitária.  

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos 
necessários  para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua 
deficiência, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de obter, 
conservar e nele progredir. 

Art. 33. A  orientação profissional sera prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e 
reabilitação profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas 
com base em relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar 

I -  educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

Il - expectativas de  promoção  social; 

O 	Ill - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

IV -  motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

V - necessidades do mercado de trabalho. 

Seção  IV , 

Do Acesso ao Trabalho 

Art. 34. É finalidade primordial da  política  de emprego a  inserção  da pessoa portadora de deficiência no 
mercado de trabalho ou sua  incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido. 

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n2  9.867, de 10 
de novembro de 1999.  

Art. 35. São modalidades de  inserção  laboral da pessoa portadora de deficiência: 

O I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, !que independe da adoção de procedimentos especiais para sua  concretização, não sendo 
excluída  a possibilidade de  utilização  de apoios especiais; 

Il -  colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que depende da  adoção  de procedimentos e apoios especiais para sua  concretização; e 

III -  promoção  do trabalho por conta própria: processo de fomento da  ação  de uma ou mais pessoas, 
mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à  emancipação  
econômica e pessoal. 

§ 1 2  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar a modalidade 
de  inserção  laboral de que tratam os incisos Il e III, nos seguintes casos: 

I - na  contratação  para  prestação  de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de 
deficiência física,  mental ou sensorial: e 

Il - na comercialização  de bens e serviços decorrentes de programas de  habilitação profissional de 
adolescente e adulto portador de deficiência em oficina protegida de  produção  ou terapêutica. 

§  2  Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, 
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variável, horário  flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas especificidades, 
entre outros. 

§ 32  Consideram-se apoios especiais a  orientação,  a  supervisão e as ajudas técnicas entre outros 
elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais  limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da  comunicação, 
possibilitando a plena utilização de suas capacidades em condições  de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de  produção  a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação 
profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho remunerado, com vista à 
emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a  integração  social por meio de 
atividades de  adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau de 
deficiência, transitória ou permanente,  não possa desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de 
trabalho ou em oficina protegida de produção. 

§e 0 período de adaptação e capacitaçâo para o trabalho de adolescente e adulto portador de deficiência 
em oficina protegida terapêutica não caracteriza vinculo empregaticio e está condicionado a processo de 
avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. 

§ 72  A  prestação  de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a 
entidade beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos 
trabalhadores portadores de deficiência colocados à  disposição  do tomador. 

§e A entidade que se utilizar do processo de  colocação seletiva deverá promover, em parceria com o 
tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de  redução  da capacidade laboral, 
bem assim programas de  reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de 
seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência 
habilitada, na seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

Il - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por 
prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, 
somente poderá ocorrer após  a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§ e Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de  educação 
profissional de  nível básico, técnico ou  tecnológico,  ou curso superior, com certificação  ou diplomaçâo expedida 
por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da  Educação  ou órgão equivalente, ou 
aquela com certificado de  conclusão  de processo de  habilitação  ou reabilitação profissional fomecido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social -  INSS. 

§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se 
submetido a processo de  habilitação  ou  reabilitação, esteja capacitada para o exercício  da função. 

§ 42  A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ e e 32  deste artigo poderá recorrer à 
intermediaçâo de  órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de  inclusão laboral na forma deste 
artigo. M
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número de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins ae  
disposto no caput deste artigo. 	 R elee.; . .441  

I 
Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, 

em igualdade de  condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas  atribuições sejam 
compatíveis  con a deficiência de que é portador. 

§ 1 2  0 candidato portador de deficiência, em razão  da  necessária igualdade de  condições, concorrerá  a 
todas as vagas', sendo reservado no  mínimo o percentual de cinco por cento em face da  classificação obtida. 

§ 22  Caso a  aplicação  do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este 
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38.  Não  se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

I - cargo em comissão  ou  função  de confiança, de livre  nomeação e exoneração; e 

Il-cargo u emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o numero de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa 
portadora de deficiência; 

Il - as  atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III -  previsão  de  adaptação das provas, do curso de  formação e do  estágio  probatório, conforme a 
deficiência do Candidato; e 

IV - exigência de  apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscriçâo, de laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nivel  da deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doença -  CIO, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscriçâo de pessoa portadora de deficiência em 
concurso público para ingresso em carreira da  Administração  Pública Federal direta e indireta. 

§ 12  No ato da  inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos 
dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as  condições diferenciadas de 
que necessita para a realização das provas. 

O § 22  0 candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realizaçâo das provas 
deverá requerê-lo, corn justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da  área  de sua deficiência, 
no prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as  condições especiais previstas neste Decreto, 
participará de concurso em igualdade de  condições com os demais candidatos no que concerne: 

I - ao conteúdo das provas; 

Il - à  avaliação e aos critérios de  aprovação;  

III - ao horário e ao local de  aplicação das provas; e 

IV - à nota minima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A  publicação  do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
pontuação  de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a  pontuação  
destes últimos. 

Art. 43. 0 órgão responsável pela  realização  do concurso  terá  a assistência de equipe multiprofissional 
composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das de ficiências em questâo, sendo um deles 
1",Ar 'cf) 	lae -11^11 . e.e . inp 	 ^"I• r 	 P In" im,P 	"e 	 P n 
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1 2  A equipe multiprofissional  emitirá parecer observando: 

I - as  informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

Il - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da  função  a desempenhar; 

III - a viabilidade das condições  de acessibilidade e as  adequações  do ambiente de trabalho na  execução 
das tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e 

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e intemacionalmente. 

§ 22  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as  atribuições  do cargo e a deficiência do 
candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A  análise  dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de deficiência 
obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei n2  8.112. de 11 de dezembro de 1990.  

Art. 45. Serão implementados programas de  formação e qualificação profissional voltados para a pessoa 
portadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de  Formação Profissional - PLANFOR. 

Parágrafo único. Os programas de  formação e qualificação profissional para pessoa portadora de 
deficiência terão como objetivos: 

I - criar condições  que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma formação 
profissional adequada; 

Il - organizar os meios de  formação necessários  para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a 
inserção competitiva no mercado laboral; e 

III - ampliar a  formação e qualificação profissional sob a base de  educação geral para fomentar o 
desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências 
derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção  V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

Art. 46. Os órgãos e as entidades da  Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis  pela 
cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos 
objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo  de outras, as seguintes medidas: 

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de  comunicação  social; 

Il - criar incentivos para o exercício  de atividades criativas, mediante: 

a)  participação  da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das' 
letras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas  de pessoa portadora de deficiência; 

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de 
promoção  social; 

IV - estimular meios que facilitem o exercício  de atividades desportivas entre a pessoa portadora de 
deficiência e suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o nível 
pré-escolar até à universidade; M
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VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informatWade 
portadora de deficiência; e 	 RF P0 Ribeiro .441 

VIII - estimular a  ampliação  do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte. 

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras  ações,  a  produção 
e a  difusão artístico -cultural de pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de programas 
especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, de modo a 
possibilitar-lhe  o  pleno exercício  dos seus direitos culturais. 

Art. 48. Os órgãos e as entidades da  Administração Pública Federal direta e indireta, promotores ou 
financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para  obtenção 
dos objetivos deste Decreto. 

Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a  manifestação desportiva de rendimento e a 
educacional, cOmpreendendo as atividades de: 

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

O Il -  promoção  de  competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III - pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

IV -  construção, ampliação, recuperação e adaptação  de instalações desportivas e de lazer. 

CAPITULO VIII 

Da  Política  de Capacitaçâo de Profissionais Especializados 

Art. 49. Os  órgãos e as entidades da  Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela 
formação  de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e 
adequado, viabilizando, sem prejuízo  de outras, as seguintes medidas: 

I -  formação e qualificação  de professores de  nível médio e superior para a  educação especial, de técnicos 
de  nível médiô e superior especializados na  habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores para a 
formação profissional; 

O Il - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos que 
atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com  a pessoa portadora de deficiência. 

CAPITULO IX 

Da Acessibilidade na  Administração Pública Federal 

.(Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004) 
Art. 61. para  os efeitos deste Capitulo, concideram oc:(Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004¡ 

I acc=ibilidade: powibilidade  c  eoRdee EIC  alcance  para utilizeçào, com segurança c autonomia,  dari.  
, . 

fedueifig- 

a)  barrciras arquitctônicas urbanizticas: as cxie-tcntes Ras vias públicas c noc  copaços dc uoo público; 
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urbanictico;  
V  mobiliário  urbano: e eeejtiate de ebjetec cxiátente3 nas viac c copaços públiooz, ouperpoztoo ou 

anélega7 
Art. 	52. A conctruçãe,  ampliação c referfsa de cElifteies,  peças c equipamcntos cc. portivos c dc lazcr, 

Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 
2004) 

reduzida, garantidas no  mínimo  tfês,  próximas  des aeessos dc  circulação  dc  pedestres,  devidamente 

feEkeida;. 

ABN-Te 

mobilidade reduzido.  
Art. 	63. As bibliotecas, os museus, es  locais-  de reuniões, conferências, aulas c outros ambientes  de 

(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
Art. 	64. Os  órgãos c as eptideacc da-18(EifFlif1134F99àe rekkee FCEICKII, no prazo de trê3 °nec a partir do 

publicação  decte  Decreto,  devcFãe  promover  as adaptações,  eliminações c cuprcscôcs dc barreira , 	. 
Z 

ou 	uco.(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 20041 

CAPITULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 55. Fica instituído,  no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de 
criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a  situação das pessoas portadoras de 
deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas. 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade 
realizar-se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita 
colaboração com universidades, institutos de pesquisa e organizações  para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPITULO  XI 

Das Disposições Finais e Transitárias 

Z  o 

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano 
Plurianual de Investimentos Dor intermédio da CORDE elaborará, em articulacâo com outros órcãos e 
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VIII -INS IS. 

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da  Administração  Pública 
Federal,  programas  de  facilitação  da acessibilidade em sítios  de interesse histórico,  turístico,  cultural e 
desportivo, mediante a remoção de barreiras físicas  ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção 
de pessoa portàdora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

O VI - Ministério dos Transportes; 

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

Folha 
Proc. N° 

06/03/2015 	 D 3298 

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comi g 
finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas d 	adas a: 

I - implementar programa de formação profissional mediante a  concessão  de bolsas de qualificação para a 
pessoa portadora  de deficiência, com vistas a estimular a aplicaçào do disposto no art. 36; e 

Il - propor medidas adicionais de estimulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial 
para a pessoa portadora de deficiência. 

Ribeiro 

Parágrafo único. A  comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um 
representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 

Il  - CONADE; 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

V - Ministério da  Educação;  

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua  publicação,  

Art. 60. Ficam revogados os Decretos es 93.481. de 29 de outubro de 1986, 914. de 6 de setembro de 
1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999,  o §12  do art. 141 do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n2  3.048, de 6 de maio de 1999,  e o Decreto n2  3.076. de 1 2  de  junho  
de 1999.  

o 	Brasília, 20 de dezembro de 1999; 1782  da  Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1999 
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Legislação 

Legislação Informatizada - DECRETO N° 8.145, DE 3 DE 
DEZEMBRO DE 2013 - Publicação Original 
Veja também. 	  

Dados da Norma 

DECRETO No 8.145, DE 3 DE DEZEMBRO DE 
2013 

Altera o Regulamento da Previdência Social - RPS, 
aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 
1999, para dispor sobre a aposentadoria por tempo de 
contribuição e por idade da pessoa com deficiência. 

A PRESIDENTA DA  REPÚBLICA,  no uso das atribuições  que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV 
e VI,  alínea  "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 142, de 8 de maio de 
2013, 

DECRETA: 

Art. 1° 0 Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 
1999, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art 19. 

§ 8°  Constarão  no CNIS as  informações  do segurado relativas aos períodos com deficiência leve, 
moderada é grave, fixadas em decorrência da avaliação médica e funcional." (NR) 

"Art. 32. 

§ 23. É garantida a aplicação do fator previdenciário no cálculo das aposentadorias por tempo de 
contribuição e por idade devidas ao segurado com deficiência, se resultar em renda mensal de valor 
mais elevado, devendo o INSS, quando da  concessão  do beneficio, proceder ao cálculo da renda 
mensal iniCial com e sem a aplicação do fator previdenciàrio. 

§ 24. Para efeitos do disposto no § 23, na aplicação do fator previdenciário, será considerado o tempo 
de  contribuição computado para fins de cálculo do  salário -de-benefício."  (NR) 

"Art. 39. 

IV - 

d) cem por cento do salário-de-beneficio, para o segurado que comprovar, na condição de pessoa com 
deficiência, o tempo de contribuição disposto no art. 70-B; 

§ 20 Para os  segurados especiais, inclusive os com deficiência, é garantida a  concessão,  
alternativamente: 

	

Leonardo F. 	po 

	

 
RF 	1 

Ribeiro 
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"Subseção  W-A 
Das Aposentadorias por Tempo de  Contribuição e por Idade 

do Segurado com Deficiência 

Art. 70-A. A  concessão  da aposentadoria por tempo de contribuição ou por idade ao segurado que 
tenha reconhecido, em avaliação médica e funcional realizada por perícia  própria do INSS, grau de 
deficiência leve, moderada ou grave,  está condicionada à comprovação da condição de pessoa com 
deficiência na data da entrada do requerimento ou na data da implementação dos requisitos para o 
benefício.  

Art. 70-B. A aposentadoria por tempo de contribuição do segurado com deficiência, cumprida a 
carência, é devida ao segurado empregado, inclusive o doméstico, trabalhador avulso, contribuinte 
individual e facultativo, observado o disposto no art. 199-A e os seguintes requisitos: 

I - aos vinte e cinco anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com deficiência, se 
homem, e vinte anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave; 

II - aos vinte e nove anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com deficiência, se 
homem, e vinte e quatro anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência moderada; e 

III - aos trinta e três anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com deficiência, se 
homem, e vinte e oito anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve. 

o 

Parágrafo único.  A aposentadoria de que trata o caput é devida aos segurados especiais que 
contribuam facultativamente, de acordo com o disposto no art. 199 e no § 20 do art. 200. 

Art. 70-C. A aposentadoria por idade da pessoa com deficiência, cumprida a carência, é devida ao 
segurado aos sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher. 

§ 1° Para efeitos de  concessão  da aposentadoria de que trata o caput, o segurado deve contar com no 
mínimo  quinze anos de tempo de contribuição, cumpridos na condição de pessoa com deficiência, 
independentemente do grau, observado o disposto no art. 70-D. 

§ 2° Aplica-se ao segurado especial com deficiência o disposto nos §§ 1° a 4° do art. 51, e na hipótese 
do § 2° será considerada a idade prevista no caput deste artigo, desde que o tempo exigido para a 
carência da aposentadoria por idade seja cumprido na condição de pessoa com deficiência. 

Art. 70-D. Para efeito de concessão da aposentadoria da pessoa com deficiência, compete à  perícia  O 
própria do INSS, nos termos de ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República, dos Ministros de Estado da Previdência Social, da Fazenda, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e do Advogado-Geral da Uni-à): 

I - avaliar o segurado e fixar a data provável do início da deficiência e o seu grau; e 

II - identificar a ocorrência de variação no grau de deficiência e indicar os respectivos períodos em 
cada grau. 

§ 10  A comprovação da deficiência anterior à data da vigência da Lei Complementar n° 142, de 8 de 
maio de 2013, será instruída por documentos que subsidiem a avaliaçâo médica e funcional, vedada a 
prova exclusivamente testemunhal. 

§ 2° A avaliação da pessoa com deficiência será realizada para fazer prova dessa condição 
exclusivamente para fins previdenciários. 

§ 3° Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras; podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de  condições com as demais pessoas. M
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Gestão e do Advogado-Geral da  União definirá impedimento de longo prazo parq_ 
Decreto. 

Art. 70-E. Para o segurado que, após a filiação ao RGPS, tornar-se pessoa com deficiência, ou tiver seu 
grau alterado, os parâmetros mencionados nos incisos I, II e III do caput do art. 70-B serão 
proporciorialmente ajustados e os respectivos períodos serão somados após  conversão,  conforme as 
tabelas abaixo, considerando o grau de deficiência preponderante, observado o disposto no art. 70-A: 

I 	 MULHER 
TEMPO A 

CONVERTER 
MULTIPLICADORES 

Para 20 Para 24 Para 28 Para 30 
De 20 anos 1,00 1,20 1,40 1,50 
De 24 anos 0,83 1,00 1,17 1,25 
De 28 anos 0,71 0,86 1,00 1,07 
De 30 anos 0,67 0,80 0,93 1,00 

I 	 HOMEM 
TEMPO A 

CONVERTER 
MULTIPLICADORES 

Para 25 Para 29 Para 33 Para 35 
De 25 anos 1,00 1,16 1,32 1,40 
De 29 anos 0,86 1,00 1,14 1,21 
De 33 anos 0,76 0,88 1,00 1,06 
De 35 anos 0,71 0,83 0,94 1,00 

§ 10  0 grau de deficiência preponderante será aquele em que o segurado cumpriu maior tempo de 
contribuição, antes da  conversão, e servirá como parâmetro para definir o tempo mínimo necessário  
para a aposentadoria por tempo de contribuição da pessoa com deficiência e para a  conversão.  

§ 2° Quando o segurado contribuiu alternadamente na condição de pessoa sem deficiência e com 
deficiência os respectivos períodos poderão ser somados, apôs aplicação da  conversão  de que trata o 
cap ut. 

Art. 70-F. A redução do tempo de contribuição da pessoa com deficiência não  poderá ser acumulada, 
no mesmo período  contributivo, com a redução aplicada aos períodos de contribuição relativos a 
atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

§ 1° É garantida a  conversão  do tempo de contribuição cumprido em condições especiais que 
prejudique  in a saúde ou a integridade física do segurado, inclusive da pessoa com deficiência, para fins 
da  aposentadoria  de que trata o art. 70-B, se resultar mais favorável ao segurado, conforme tabela 
abaixo: 

I 	 MULHER 
TEMPO A 

CONVERTER 
MULTIPLICADORES 

Para 15 Para 20 Para 24 Para 25 Para 28 
De 15 anos 1,00 1,33 1,60 1,67 1,87 
De 20 anos 0,75 1,00 1,20 1,25 1,40 
De 24 anos 0,63 0,83 1,00 1,04 1,17 
De 25 anos 0,60 0,80 0,96 1,00 1,12 
De 28 anos 0,54 0,71 0,86 0,89 1,00 

HOMEM 
TEMPO A 

CONVERTER 
MULTIPLICADORES 

Para 15 Para 20 	Para 25 Para 29 Para 33 
De 15 anos 1,00 1,33 	1,67 1,93 2,20 
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De 29 anos 0,52 0,69 0,86 1,00 1,14 
De 33 anos 0,45 0,61 0,76 0,88 1,00 

2° É vedada a  conversão  do tempo de contribuição da pessoa com deficiência para fins de  concessão  
da aposentadoria especial de que trata a Subseção IV da Seção VI do Capitulo II. 

§ 3° Para fins da aposentadoria por idade da pessoa com deficiência é assegurada a conversão do 
período  de exercício de atividade sujeita a  condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, cumprido na condição de pessoa com deficiência, exclusivamente para efeito de 
cálculo do valor da renda mensal, vedado o cômputo do tempo convertido para fins de carência. 

Art. 70-G. É facultado ao segurado com deficiência optar pela percepção de qualquer outra espécie de 
aposentadoria do RGPS que lhe seja mais vantajosa. 

Art. 70-H. A critério do INSS, o segurado com deficiência deverá, a qualquer tempo, submeter-se a 
perícia  própria para avaliação ou reavaliação do grau de deficiência. 

Parágrafo único. Após a  concessão das aposentadorias na forma dos arts. 70-B e 70-C, será 
observado o disposto nos arts. 347 e 347-A. 

Art. 704. Aplicam-se à pessoa com deficiência as demais normas relativas aos benefícios  do RGPS." 
(NR) 

"Art. 125. 	  

§ 1° Para os fins deste artigo, é vedada: 

I -  conversão  do tempo de contribuição exercido em atividade sujeita à  condições especiais, nos 
termos dos arts. 66 e 7o; 

II - conversão do tempo cumprido pelo segurado com deficiência, reconhecida na forma do art. 70-D, 
em tempo de contribuição comum; e 

III - a contagem de qualquer tempo de serviço fictício.  

§ 5° A certidão referente ao tempo de contribuição com deficiência deverá identificar os  períodos  
com deficiência e seus graus." (NR) o  
"Art. 182. 	  

Parágrafo único. Não se aplica a tabela de que trata o caput para os benefícios de aposentadoria por 
tempo de contribuição e por idade garantida aos segurados com deficiência, de que tratam os arts. 70- 
B e 70-C." (NR) 

"Art. 199-A 	  

§ 10 0 segurado, inclusive aquele com deficiência, que tenha contribuído  na forma do caput e 
pretenda contar o tempo de contribuição correspondente, para fins de obtenção da aposentadoria por 
tempo de contribuição ou de contagem reciproca do tempo de contribuição, deverá complementar a 
contribuição mensal. 

§ 2° A complementação de que trata o § 1°  dar-se-á mediante o recolhimento sobre o valor 
correspondente ao limite mínimo mensal do salário-de-contribuição em vigor na competência a ser 
complementada da diferença entre o percentual pago e o de vinte por cento, acrescido dos juros 
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pena do indeferimento ou cancelamento do benefício. 
If (NR) 	Leonardo F.' 	ispo Ribeiro 

Rli4441 

Art. 20  A  pessoa com deficiência poderá, a partir da entrada em vigor deste Decreto, solicitar o 
agenciamento  Ide avaliação médica e funcional, a ser realizada por perícia  própria do INSS, para o 
reconhecimento do direito às aposentadorias por tempo de contribuição ou por idade nos termos da Lei 
Complementar n° 142, de 8 de maio de 2013. 

§ 1° Até dois anos após a entrada em vigor deste Decreto será realizada a avaliação de que trata o  cap ut 
para o segurado que requerer o benefício de aposentadoria e contar com os seguintes requisitos: 

I - no mínimo vinte anos de contribuição, se mulher, e vinte e cinco, se homem; ou 

II - no mínimo quinze anos de contribuição e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher, e sessenta, se 
homem. 

§ 2° Obseryada a capacidade da  perícia  própria do INSS, de acordo com a demanda local, poderá ser 
realizada a avaliação do segurado que não preencha os requisitos mencionados no § 10 . 

Art. 30  0 ato conjunto a que se refere o caput e o § 40  do art. 70-D do Regulamento da Previdência 
Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 1999,  será editado em até 45 dias, contados da data de entrada 
em vigor deste Decreto. 

Art. 40  Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 3 de dezembro de 2013; 1920  da Independência e 125° da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Miriam Belchior 
Garibaldi Alves Filho 
Maria do Rosário Nunes 

 

substitui o original publicado no Diário Oficial da  União  - Seção 1 - Edição Extra de Este texto não 
03/12/2013 

Publicação: 

•  Diário  Oficial da União - Seção  1 -  Edição Extra - 3/12/2013,  Página  1 (Publicação Original) 
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Proc. N°  eà1  
09/03/2015 	 Lei re 12.907, de 15/04/2008 ( Lei 12907/8) 

Leonardo F. M. 	po Ribei,:  
RF 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informa* 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

D Texto da Norma  U  Texto com alterações ID Diário Oficial 

Ementa 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 1063/2007  - Célia Lao,  Rafael Silva 	Executivo 

Fonte Republicação 
DOE-! 16/04 12008, p. 1/4  

Situação Aue,  

Alterações-. 

D Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Altera o parágrafo único  do artigo 8° da Lei n° 12.907, de 2008 (DOE-I  
09/06/2011, p. 1) 

Correlatas

D Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
Institui o 'Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência 
intelectual" (DOE-I 05/12/2012, p. 1) 

[21 Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias 
no  Estado  de São Paulo  (DOE-! 15/09/2011, p.1) 

[21 Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora 
de Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

3 D Decreto 54.293 de 04/05/2009  
0 Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n° 12.907, de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
(DOE-I 05/05/2009, p. 3).  

Indexadores7 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

Tema,  

Saúde 
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Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de São Papha 
roc. N° 

Leonardo F. 
RF 

po Ribeiro 
. 41 

09/03/2015 

• Ficha  informativa  
Texto compilado  

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Atualizada até a Lei 14.467, de 08 de junho de 2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

0) GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo  único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795. de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869. de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606. de 20 de dezembro de 1989; 
6-  Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8-  Lei n°7.944. de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 

r.1O - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
- Vetado; 

12 - Lei n° 9.486. de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n°9.732. de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n°9.919. de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313. de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383. de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385. de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464. de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n° 10 78t. çp•' 6 1-, e 	1,»A 9nn ,  • 
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30 -; Lei n° 10.844. de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei h0 10.938. de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 10  de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

o 
Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção  I 

Disposições  Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe proyer: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III -  inclusão  social; 
IV -  locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - 0 direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
Saúde e dos demais  órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da  assistência;  
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a  medicações  especificas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica,  nos termos da Lei estadual n° 10.938. de  
19 de outubro de 2001,  que instituiu a  Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência  de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência  que se encontre internada em unidades de saúde de 
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I - o provimento de  ações terapêuticas em favor da pessoa com 9 :eiro 
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que  possível, eliminando ou  mino-: 	'e os 
efeitos; 
II - a  concessão  de financiamento para a  aquisição  de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a  correção, diminuição e superação  de suas  limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único -  O financiamento de que trata o inciso Il deste artigo e previsto no artigo 
281 da  Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de  instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 -  comprovação  do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 -  caráter clinico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetadà. 
Artigo 7° - À  inclusão  social também é objeto de programas de  convívio  social a serem 

Klesenvolvidôs pelo Estado e Municípios. 
ILArtigo 8° - 0 direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 

I - a  criação  de meios que facilitem a  locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros! estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
Capitulo Il  desta  lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 

Parágrafo Único - 0 Poder Público, em todas as esferas, proverá  para que seja 
assegurado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 
bens indicados no inciso I deste artigo e, especialmente, aos meios de transportes coletivos, 
bem como  o  acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR) 
- Paràgrafo único com redação dada pela Lei 14.467, de 08/06/2011  
Artigo 9° - 0 Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 

Øma- os  competentes,  regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
os direitos garantidos nesta lei. 

Seção  II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° -  Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capitulo II 
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Seção  I 

Disposições  Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos  para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão  de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no  mobiliário urbano, 
na construção e reforma de  edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capitulo  são  estabelecidas as seguintes 
definições:  
I - acessibilidade: possibilidade e condição  de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações,  dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou  obstáculo  que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanisticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de  
uso público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações:  as existentes no interior dos  edifícios  públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou  obstáculo  que dificulte ou impossibilite 
a  expressão  ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que,  temporária  ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da  urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação  pública, abastecimento e distribuição de  água, paisagismo e os 
que materializam as  indicações  do planejamento urbanístico;  
V -  mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da  urbanização  ou da  edificação,  de forma que 
sua  modificação  ou traslado não provoque  alterações substanciais nestes elementos, taiC) 
como semáforos,  postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico.  

Seção  II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - 0 planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis  para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações  de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
n 1 4 	n 	m. n 	 ••■ 	 • 	 ■•■ ••'; 	 P.,. .er' ■••••,,,,'■ nos 
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Artigo 17 - 0 projeto e o traçado dos elementos de  urbanização  públicostfitema 	 ibeiro 
comunitário  nestes compreendidos os itinerários e as passagens de  pe.' , 1  os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas,  deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos  deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório  que atendam às especificações  da NBR 9050 da  Associação  
Brasileira dé Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - 1 Ern todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de  locomoção.  
Parágrafo  único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as  especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as  normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 

pinanobra e guarda de  veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
utomotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo  de gratuidade do 

pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os èstabelecimentos que  não dispuserem de  período mínimo  de gratuidade do 
pagamento ide tarifa  deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° -  O  detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 	A  infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição  de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 

• Sâo Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do  Mobiliário Urbano 

o 
Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de  iluminação  ou quaisquer outros 
elementos verticais de  sinalização  que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a  não dificultar ou impedir a 
circulação,  é de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou  orientação  para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem.  
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sua  utilização  pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 
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Artigo .25 - -- A  construção, ampliação  ou reforma de  edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo  único - Para os fins do disposto neste artigo, na  construção, ampliação  ou 
reforma de  edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da  edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação  de pedestres, devidamente sinalizadas, para  veículos  que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de  locomoção  permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da  edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do  edifício,  entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capitulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa cour) 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos 
para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a 
NBR 9050 da  Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes 
as  condições  de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da  Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo  único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-
se como: 
1 -  modificações físicas:  as  adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a  eliminação  de  qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso0 
de pessoas com deficiência; 
2 -  soluções técnicas: as  alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção  V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os  edifícios  de uso privado em que seja obrigatória a  instalação  de elevadores 
deverão, ao serem construidos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos  de acessibilidade: 
I - percurso acessível  que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível  que una a  edificação  à via pública, às edificações e aos serviços 
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Artigo 29 - Os  edifícios  a serem construidos, ampliados ou reformado , on-j 
eo 	,411111: 

pavimento, à exceção das habitações  unifamiliares, e que não estejam r.r.orz 	g 
instalação de elevador, deverão dispor de  especificações técnicas e de projeto que facilitem 
a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum 
destes edifi ios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos  Veículos  de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas especificas. 
Artigo 31 I- As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas  a  permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos  usuários com 
deficiência  física e mental. 
Parágrafo  único - Nos casos em que se fizer necessário,  a  permissão referida no "caput" 

reste artigo será estendida ao acompanhante do  usuário em questão. 
.'"Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 

autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física.  
Artigo 33 	As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário  original da linha seja respeitado. 

Seção VU 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização  

Artigo 34 - 0 Poder Público  promoverá  a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem  acessíveis  os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 

comunicação,  para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação,  transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - 0 Poder Público  implementará  a  formação  de profissionais intérpretes de escrita 
Braille,  linguagem  de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicaçãó direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de  radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, 1  para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção  VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - 0 Poder Público  promoverá  a  supressão  de barreiras urbanísticas,  
arc uitetônicas.,  de 	s 	A IHIA 	r 	 mihrt 	'me "à" 
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de financiamento, fomentará programas destinados: 
I `.;, à  Pi'ornoçâo de  pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As  disposições contidas neste capitulo aplicam-se aos edifícios ou imóvei‹) 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as  modificações 
necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As  organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capitulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capitulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capitulo III 

Dos Programas 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção  II 
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Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário t-,e8Mee 	Meir° 

para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte  para as  soas 
com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - o Estado promoverá a  realização  dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a  participação  de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a  elaboração  da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades qi.le tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a  Síndrome  de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - 0 Programa Estadual de Orientação sobre a  Síndrome  de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituido pela Lei estadual n° 12.059, de 26 

esle setembró de 2005,  como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
`- compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 

preconceito com relação às pessoas com Síndrome  de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - 0 programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 	1 
1 - orientaçâo técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 -  informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência 'le trato das pessoas com Síndrome  de Down; 
3 -  interação  entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da  síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à  síndrome e a portadores 
desta. 

o 
Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas,  de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - o Programa Estadual de  Eliminação  de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de  Comunicação, instituído  no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa 
da  Cidadania, terá sua  execução disciplinada em regulamento especifico. 

Capitulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Ser ii n 
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Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de  discriminação  à pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias  de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências especificas para a obtenção ou  manutenção  do emprego; 
IV - induzir ou incitar à  prática  de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa,  mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a  discriminação  ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e Il deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de práticO 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 -  O  descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - 0 Poder Público Estadual desenvolverá ações  de cunho educativo e de 
combate à  discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da  Constituição 
Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 	 o 
Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação  será emitida pelos órgãos públicos das áreas  de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos  responsáveis  pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à 
Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a noticia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

•■ •••i1.1.. 
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Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como ulif didéus 
principios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida  comunitária  da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - 0 direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os  órgãos  da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão,  no âmbito de suas  repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

o Seção V 

  

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxilio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321. de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

lartigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou familias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos,  casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as  fundações  ou 
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A  entrega  dos imóveis objetos da inscrição dar-se-à, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 10  deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia', da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiroé • 	A, "Ir. AIQ 
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dee  artigo,'  os . imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as  condições  estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários  de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições  
para o seu deslocamento, bem como a  eliminação  de barreiras urbanísticas,  na  implantação  
da  Política  de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

o 
Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os  edifícios  públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo  único - Os  responsáveis legais pela  administração  dos  edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a  circulação dentro deles e o uso de suas  áreas  de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não  discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos  edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições  da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da  colocação  de 
avisos no interior dos  edifícios.  
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartazO 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de  discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição  social, idade, deficiência ou doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edificio". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou sindico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do  edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer . 	. 
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§ 20  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de 	It - 	;- >beiro 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazee 	alcas  
indicativas, dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 30  -  O  estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os  estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos  môtorizados. 
§ 2°  -  O 'estabelecimento que desobedecer às determinações  constantes deste artigo 
incorrerá  em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que  será aplicada em dobro no caso de 
reincidência.  
Artigo 70 Ji  A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos  do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 0 Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeiranteà", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 JI  Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela  que,  i em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rôdas. 
Artigo 73 -JI  Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças rcadeirantes". 
Artigo 74 	Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 

Onanceiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71  contarão  
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes" i  

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - 0 Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intemiunicipais, do Metrô e nas estações  de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 
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• 	 . 	 : Seção  XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da  Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a  Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de  expressão  a ela associados, como meio de  comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de  expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação  gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
incorporada ao acervo cultural da  Nação.  

Subseção  II 

Das Publicações  Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
impresso em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da  Educação  cópia 
do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o 
atendimento das solicitações.  
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão  
autorizadas a atender as  solicitações  dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

o 
Seção XIII 

Do Cão-guia  

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de  cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de  promoção,  proteção e 
cooperação  de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão.  
Artigo 81 - Todo cão-guia  portará  identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatário de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à  Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo árgâo competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo  único - Os requisitos mínimos  de identificação e a  comprovação  do treinamento 
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impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visualiaomp 
cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais,R eldtaais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
ou  permissão  de acesso. 
Parágrafo 	- Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à  discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de  interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou  condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às familias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão, 

- instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
-  família  de acolhimento: aquela que acolhe o cão  na fase de socialização. 

Capitulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veiculo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que  não seja 
equipamento original do veiculo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à  Circulação  de Mercadorias e sobre  Prestações  de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de  Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 

Oeficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de  Veículos 
Automotores  - IPVA. 

Capitulo VI 

Outros  Benefícios 

Artigo 88 - 0 Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de  Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Familias. 
Artigo 89 - 0 Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibiiizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas,  mentais, visuais e 
distúrbios dé comportamento e suas familias,  informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de  educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a  população em geral, informações  que possibilitem a  valorização  da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferencas individua 	rn 111.1-1,1 	el, 
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III -  orientação geral aos pais, a partir do  período  pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de  Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Familias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - 0 Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego 
e Relações  do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, 
mentais e sensoriais, visando colocá-las  no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física,  mental e 
sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão  de cadastro especifico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário  do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo  único - 0 aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado P 
manifestação  de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I -  manutenção, tanto quando possível,  do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas  funções; 
III -  assunção,  pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo  único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará  as providências necessárias  para promover a adaptação do 
empregado em outras  funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finals 

Artigo 95 - 0 Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 
Artigo 96 - 0 Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - 0 Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo  único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da  população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 

m 	r, 	'P 	r 	 fl . e• 114 crr , e na orada. anualmente, no 
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das áreas da  Educação  e Saúde, com os objetivos descritos no arti 	 -z on  oo:..ie 	ibeiro realizada anualmente. 	 RF e441 
Artigo 101 - 0 Dia das  Associações  de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - 0 Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no; último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência",  publicação  oficial do Estado, com o 
resumo de I todos  os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manualde orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e  organizações  não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105- As despesas decorrentes da  execução  desta lei  correrão  à conta de  dotações  
orçamentárias próprias. 
Artigo iO6L  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação.  
Artigo 1071- Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem  interrupção  da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I  - 2.795, dé 15 de abril de 1981; 

- 3.710, dé 4 de janeiro de 1983; 
- 5.500, de 31de dezembro de 1986; 

IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V  - 7.859, dé 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, dé 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII Vetado; 
XIV - 10.099', de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383,kle 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385; de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 

VIII- 10.779, de 09 de março de 2001; 
IX -  10.784,' de 16 de abril de 2001; 

XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958 ?  de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887 de 10  de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295 de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Folha 
Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008-  Assembleia Legislativa do Estado de Scio Palpigioc.  N 
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Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A  administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária  para as  adaptações, eliminações e supressões  de barreiras 
arquitetônicas existentes nos  edifícios  de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua  administração  ou uso. 
Parágrafo  único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões  de 
barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263. de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio  Guimarães Marrey 
Secretário  da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário  da  Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário  de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário  de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário  de  Comunicação 
João Sayad 
Secretário  da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário  de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário  de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária  da  Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário  de Emprego e Relações  do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário  do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretàriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário  da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário  de  Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krâhenbühl 
Secretário  da  Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário  do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário  de  Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária  de Saneamento e Energia 
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Secretário da Segurança Pública 
Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008-  Assembleia Legislativa do Estado de São Pquâtia  

Proc. N°  

Secretário  dos Transportes 

Mauro Guiilherme Jardim Arce 
Leonardo 4 M1  . 

 41 
Ribeiro José Luiz Iportella 

Secretàrio, dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
58

/2
01

5.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 	ispo Ribeiro 
R 	.441 

CARJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 2 

SUMÁRIO 

PREÂMBULO 

TÍTULO 

TÍTULO 

TÍTULO 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (art. 1 ° -4 ° ) 

II DO PODER MUNICIPAL (art. 5°-11) 

III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPfTULO I DO PODER LEGISLATIVO 

Seção  
Seção  
Seção  
Seçâo 
Seção  
Seçâo 
Seção  

Seção 

DA CÂMARA MUNICIPAL (art. 12-14) 
II 	DOS VEREADORES (art. 15-23) 
III DA MESA DA CÂMARA (art. 24-28) 
IV 	DAS SESSÕES  (art. 29-31) 
V 	DAS COMISSÕES (art. 32-33) 
VI 	DO PROCESSO LEGISLATIVO (art. 34-46) 
VII DA FISCALIZAÇÃO CONTABIL, FINANCEIRA E 

ORÇAMENTARIA (art. 47-53) 
VIII DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES (art. 54-55) 

CAPÍTULO II DO PODER EXECUTIVO 

Seção  
Seção  
Seção  
Seção  

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO (art. 56-68) 
II 	DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO (art. 69-71) 
III DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO (art. 72-74) 
IV 	DOS AUXILIARES DO PREFEITO (art. 75-79) 

TITULO 	IV 

CAPÍTULO I 
CAPITULO II 
CAPÍTULO III 
CAPÍTULO IV 
CAPÍTULO V 
CAPÍTULO VI 

Seção  
Seçào 	II  

CAPÍTULO VII 

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

DA  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL (art. 80-88) 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS (art. 89-109) 
DOS BENS MUNICIPAIS (art. 110-114) 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS (art. 115-122) 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES  (art. 123-129) 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E FINANCEIRA 

DA  TRIBUTAÇÃO  (art. 130-136) 
DOS ORÇAMENTOS (art. 137-142) 

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

Seção  
Seção 	II  

Seçâo 

TÍTULO  

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO (art. 143) 
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 
(art. 144-146) 

III DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS 
(art. 147) 

V 	DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
CAPITULO II 

CAPÍTULO III 
CAPITULO IV 

DA POLÍTICA URBANA (art. 148-159) 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
(art. 160-166) 
DA HABITAÇÃO (art. 167-171) 
DO TRANSPORTE URBANO (art. 172-179) 
"Y") MEIO AMBIENTE (art. 180-190) 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. spo Ribeiro 
1 

LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO 

CAPITULO VI DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
CULTURAL (art. 191-199) 

TÍTULO 

CAPITULO 
CÂPiTULO 
CAPITULO 

cApiTuo 
CAPÍTULO 
CAPÍTULO 

VI DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DA EDUCAÇÃO (art. 200-211) 
II 	DA SAÚDE (art. 212-218) 
III DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO 

TRABALHADOR (art. 219-220) 
IV 	DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL (art. 221-229) 
V 	DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO (art. 230-236) 
VI 	DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS (art. 237-238) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



>1. 
	 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 	 4 

LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da  Constituição  da República Federativa do Brasil, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, que constitui 
a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com o objetivo de 
organizar o exercício do poder e fortalecer as  instituições 
democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° -  O  Município de São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência' e a autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituiçâo da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único -  São símbolos do Município a bandeira, o 
brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. 2° - A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a  participação  popular; 
III - a transparência e o controle popular na  ação  do 

governo; 
IV - o respeito à autonomia e à independência de  atuação 

das associações e movimentos sociais; 
V - a  programação e o planejamento sistemáticos;  
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII - a  articulação e cooperação com os demais entes 

federados; 
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 

igual, sem distinção  de origem, raça, sexo,  orientação  sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições  de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; M
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XI - a  preservação  dos valores históricos e culturais da 
populaçâo. 

XII - a  moralidade administrativa; 
XIII - a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 3 0  - Esta lei estabelece normas  auto-aplicáveis, 
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diPlomas legais ou regulamentares. 

Art. 4° -  O  Município, respeitados os princípios fixados 
no art. 4° da  Constituição  da República,  manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TITULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

Art.  5° - 0 Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo,  ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§ 1 0 - 0 povo exerce o poder: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei 

Orgânica e de lei de interesse específico do Município, da 
cidade  ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§ 2° - Os representantes do povo serão eleitos através dos 
partidos políticos, na forma prevista no inciso I do  parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a  delegação,  de poderes 
entre si. 

1 

 

Parágrafo único - 0 cidadâo investido na função de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
Uniàó, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o 
exercício  dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela  Constituição  da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 

- meio 'ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futurs gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III - locomoçâo através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa  acessível ao usuário; 
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IV -  proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 
turístico,  artístico, arquitetônico e paisagístico; 

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação  infantil; 
VII - acesso universal e igual à  saúde;  
VIII - acesso a equipamentos culturais, de  recreação e 

lazer. 

Parágrafo  único - A criança e o adolescente  são  
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - 0 Poder Municipal  criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação  de todos os  cidadãos em suas 
decisões.  

Parágrafo único. É vedado o exercício  da  função  de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da  legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei  disporá  sobre: 

I - o modo de  participação  dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a  fiscalização popular dos atos e decisões  do Poder 
Municipal e das obras e serviços  públicos;  

III - a  participação popular nas audiências publicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - 0 Legislativo e o Executivo  tomarão  a iniciativa 
de propor a  convocação  de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovaçâo de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer municipe, partido político,  associação  
ou entidade é parte legitima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos  
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÀO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - 0 Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
r.,-,-nnqta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
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Art. 170 - O  Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação,  apoiará  a  construção  de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único -  O  Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária,  de aluguel, a  edificação alugada 
no 1 todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

\ § 1 0  - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a O controle  dos óreos municipais, visando melhorar as condições 
de Segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2° - As irregularidades, nos termos da legislaçâo 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que  tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de  concessão, 
permissão,  ou outras formas de  contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei  disporá  sobre a  organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a  União. 

Art. 173 - 0 sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II  - as vias de  circulação e sua  sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de  regulamentação; 
y - o transporte de cargas; 
VI  - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - 0 sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a  União. 
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§ 1 °  - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação  do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego,  terão prioridade a  circulação  do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3° -  O Plano Diretor  deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a  administração  do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuàrios 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo  integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão  de segurança e manutenção do serviço; 
X - as  condições  de intervenção e de  desapropriação  para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifaçâo e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a  legislação  municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua  prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de  interrupção, nem a  solução  de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1 0 - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
P -', 12 (7c) ou seu delegado poderá intervir na  operação  do serviço, 
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assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

2° - Independentemente da  previsão  do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vinculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são  de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis  antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará  a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a populaçâo os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre  utilização  do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

1  II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de  táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
1 IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de 'cargas  de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as  condições  para  circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - 0 Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá  a  preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 -  O  Município, mediante lei,  organizará, 
assegurada a  participação  da sociedade, sistema de 
administração  da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as  ações  de 
órgãos e entidades da  administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I -  formulação  de política municipal de  proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões  para 

a  administração  da qualidade ambiental; 
IV - conscientizaçâo e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as  informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; M
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11250 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 

deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 

Autor(es): Edson Falanga 
Alterações: Lei 14.988/2009 -  Dispõe  sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 

isenção de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
. Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei 119 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Disee sobre a isençâo de tarifa no sist6 
ma de transporte coletivo do MunicipiU 
aos deficientes fisicos e mentais, e  da 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sào Pau 
lo, usando das atribuiçaes que lhe sào coseeridas.por 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessào de 9 de setem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - Fica autorizada a concessâo de 
isençào de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ôni 
bus e trôleibus operadas pela Companhia Municipal de Trang 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Sise.; 
mas Executivo .e Micro-ônibus, e pelas empresas permissid 
nàrias, ès pessoas portadoras de deficiência fisicaoumen 
.tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras  de  deficiência  mental, autistas, mongol6ides e corre-
latos, deverà ser apresentado laudo médico  . de Instituto 
comproVadamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que ter à também a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para 'ID fim especifico desta  lei, 
a CMTC cadastrarà os interessados e fornecerà, gratuita-
mente, carteira especial de identificaçâo. 

Paràgrafo ûnico - As pessoas beneficiadas 
poderâo entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

• 
Art. 49 - 0 Executivo regulamentarà a  pra 

sente lei (VETADO). 
Art. 59 - Esta lei entrarà am vigor na da 

ta de sua publicaçâo, revogadas as disposiees em contra-
rio. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÀO PAULO, aos 1 de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundaçâo de S'ici Paulo. 
.LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretirio dos Neecios Juridicos 
AMR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretàrio Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALIARI, Secretario  do Governo 
-Municipal 
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LÉi k9 11:089 	DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
•(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Di nova. redação aos parágrafos 29 e 39, •  
do Art. 12, da Lei n9 . 8.424, de 	18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei • 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de São Pau 
10, .usando das atribuiees que lhe são conferidas por lei. 

• Faz saber que a Câmara Municipal,  em sessão  de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a.seguinte lei: 

-Art. 19 - Os §§ 29 (VETÀDO) do artigo 12, 
da Lei  n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação  da-
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passam  
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no.  parágrafo  anterior,  concederá  re-
dução de, pelo Menos,..  10%  (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante  
a compra de lotes  mínimos  de passes, na forma a,ser disci 
plinada por decreto.  

§«39  - (VETADO)" 	• ' 
Art. 29.- Esta lai entrera em vigor na da 

ta de sua publicaçâo, revogadas as disposiees em contrà= 
rio. 	 . 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 11 de sebadmode 
1991, 4389 da fundaçáo de São Paulo. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	• 
.DALMO DE ABREU DALLARI,  Secretário  dos Negacibs  Jurídicos ' 
. AMIR ANTONIO imAIR, Secretario-das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de . 
setanbro 	de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO,  Secretário  do  Governo Muni- 
cipal. • ... 

• 

o  
M

at
ér

ia
 P

L 
58

/2
01

5.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



LEI N2 11.089 DE 11 DE SEIEM820 DE 1921. 
(Projeto  de Lei n2 14i/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dà nova  redacâo aos Par4grafos 
22 e 39 , do art. 12.  da Lei  
8.424, de 18/08/76, com réda - 

. - cgo dada pela Lei  10.839, 	de 
20/02/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de Sào Paulo, faz saber que a 'Cama-. 
.re Municipal de SUD Paulo, de acordo com o à 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Municipio de Silo Paulo, promulga 
a seguinte lele 

Art. 12 - Os 51 22 e .  32. do artigo 12, 
da Lei 8.424, de 	 
18/08/76, com. redaçâo dada pela 	Lei 	10.839, 	de 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redaçâo: 

"ff 29 - 	  
5 32 - Os passes comprados em lotes, 

na forma ao parigrafo  anterior,  no terSo prazo de va-
lidade Para a sua utilleiao neeLprecisar5o ser. trocs- 
dus quando da supervéniêncla de alteraçUes tarifirias." 

Art, 29 - 	  

Câmara.Municipal de Sào  Paulo,  19 de 
novembro de 1991.« 

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sào 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 	. 

0 Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro o 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Leonardo F. M o Ribeiro 

  

41 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	 • 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 20  do art. 10  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão  do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo,  instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária  na parte intema dos  veículos  do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá  outras 
providências. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe  sobre a organizaçâo dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e clà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe sâo 
conf4ridas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessâo de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
Sâo Paulo serâo prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0 1- 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município,  conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Cónstituiçâo Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
§ 20 1- 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento especifico e 
pré-determinado da populaçâo, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentaçâo e à prévia autorizaçâo do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso  II, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PC1131!ICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no  Município  de Sâo Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do  Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões  da cidade; 
b) Subsistema  Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma regiào e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa  diferenciada, que serâo prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) mi caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários  do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
rermineraçâo fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviàrias e ferroviárias metropolitanas sâo funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de  prestação  do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações  dos  usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integraçâo com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferroyias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescriçôes das 
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normas técnicas e dos  padres  de  emissão  de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estimulo à participaçâo do  usuário  na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as  políticas  de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído  pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No  exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da  concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município,  que  será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da  permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas  ou  jurídicas,  inclusive  consórcio  de empresas, a 
quem for delegada a execuçâo do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário  pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de  concessão  ou 
permissão,  a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo: 
I - a  concessão será outorgada à pessoa jurídica  ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído  para o procedimento licitatário; 
II - a  permissão,  a titulo precário, será outorgada a pessoa física  ou  jurídica. 
§ 1 0  - 0 disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos  para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatário, nos termos do § 10  do artigo 128 da Lei Orgânica do  Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposiçaes legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a titulo precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos  para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de  concessão,  a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do  Município, 
mediante prévio procedimento licitatário. 
Parágrafo único - 0 disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Folha 
Proc. N° Idaailarà 

Leonardo F.  P , gV po  P;h:,>:• 
RF r'4.d1 

condições  que serão defi nidas no edital e no contrato. 
Art. É° - Constituem atribuições  do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; . 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do  Município,  
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do  Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) ctimprir e fazer cumprir as  disposições  que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;  
b) fikalizar e controlar permanentemente a prestaçâo do serviço; 
c) aplicar  as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na  concessão,  nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a  concessão,  nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) reNiogar e extinguir a  permissão,  nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à  revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os cántratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as  condições  de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade  tarifária,  manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações  dos  usuários,  que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservaçâo do meio ambiente; 
I)  implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuàrios. 
Parágrafo  único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatário, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuàrios, conforme  disposições  estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as  informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contàbil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrôes determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;  
III - 'cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;  
IV - Operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação  jurídica  entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos  que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - Promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de  concessão, com a prévia 
autorizaçâo e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física  dos  usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na  hipótese  de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída  a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As  concessões e permissões  para a prestaçâo dos serviços serâo outorgadas 
mediante prévia licitação, que  obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que  dispõe  sobre as 
concessões e permissões  de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os  princípios básicos  da seleçâo da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatário de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área  local e uma área estrutural para efeitos de outorga da  concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas  alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de  concessão e de  permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a  região  ou  área,  a modalidade e forma de prestaçâo dos serviços a que se refere cada 
contrato de  concessão  ou de  permissão; 
III - as  características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos  veículos  mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneraçâo do serviço. 
Art. 12 - A  concessão  ou permissào de que trata o artigo 60  desta lei  implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios  da Teoria Geral dos Contratos e as  disposições  de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão,  as  condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias  as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessào; 
II - o regime de execuçâo ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneraçâo e as  condições  de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações  do Poder Público e dos operadores, em relaçâo a 
alterações e expansões  a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos  usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI -  os  prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - I as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuçâo, quando exigidas; 
VIII -I o crédito pelo qual correrá  a despesa, com a indicaçâo da classificaçâo funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - Os critérios e as fórmulas de  cálculo das amortizações e depreciações  de investimentos 
que se fizerem  necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII -

I
I  os casos de rescisào; 

XIII a legislaçâo aplicável à execuçâo do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV -; a obrigaçâo do contratado de manter, durante toda a sua execuçâo, em 
compatibilidade com as  obrigações por ele assumidas, todas as  condições  de habilitaçâo e 
qualificaçâo exigidas na licitaçâo. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execuçâo do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os  prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários  ou a terceiros, sem que a fiscalizaçâo exercida 
pelo rórgdo competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem  prejuízo  da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2 0 I- Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-do pelas normas do direito privado,  no se estabelecendo qualquer 
relaçâo jurídica  entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  A execuçâo das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessào dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessào e o controle acionário, bem como 
realizar fusôes, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessào. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatário que 
precedeu a concessào; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações  do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessào nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampaçâo; 
III - caducidade; 
IV - rescisào; 
V - anulaçâo; 
VI - falência ou extinçâo da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  I- Extinta a concessào, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20 1- Extinta a  concessão, haverá  a imediata assunçâo do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  F  Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinçâo da concessào,  procederá aos levantamentos e avaliações necessários  à 
determinação dos montantes da indenizaçâo que  ser à devida à  concessionária,  na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  -  Não são considerados bens reversíveis  para efeito desta lei: 
I - os  veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III -  instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecuçâo total ou parcial do contrato de concessào, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará,  a critério do Poder 
Público, a aplicaçâo das penalidades contratuais, respeitadas  as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis,  nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a reduçâo do  período  de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até entào. 
§ 20  -  Após notificaçâo à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissâo será revogada: 
I - pela inexecuçâo total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de  sanções contratuais; 
II - por razões  de interesse público, obedecida a  análise  de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissào será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serâo os seguintes: 
I - para a concessào: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a  hipótese disposta no  parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a  permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogaçâo por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da  concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveràestar permanentemente à disposição do  usuário,  conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do  Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestaçâo do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art, 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário  ou  horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veiculo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - O prazo de intervenção  será  de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que  orientarão  a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade,  coordenará  a intervenção. 
Art. 25 - No  período  de intervenção, a Municipalidade assumirá,  total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os  veículos,  as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários  à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se nâo for extinta a concessào, a administração do serviço 
será devolvida  à operadora, precedida de prestaçâo de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua  gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e,  quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do  Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadaçâo das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o 11 - 0 valor fixado para a tarifa  deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas  de comercialização; 
c) gérenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas  "c" e "d" do  parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão  a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40 1- As dispensas ou  reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os  padrões  de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0 1- Os valores máximos  de remuneraçâo, estabelecidos no edital de licitação, serâo 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2 0 H A remuneraçâo  deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualizaçâo de sua  expresso numérica, e ocorrerá  nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realizaçâo do reajuste será  a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixaçâo do valor do reajuste levará em conta o indice de preço que 
melhor reflita a variaçâo econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitaçâo, a 
poss bilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneraçâo. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 30  deste artigo serão obrigatoriamente 
cons deradas para a aferiçâo do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverâo prever mecanismos de revisâo da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais nâo previstos na ocasião da realizaçâo da licitação e da 
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celebração  dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem  prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a  fiscalização  da  prestação  dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as  atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região  do Subsistema Local haverá representação de usuàrios, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na  expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído,  no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do  Município  de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperaçâo técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas especificas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações,  para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído,  no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções  na prestação do serviço de transporte, a 
partir de  alterações  da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação,  fiscalização,  manutençâo e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES  
Art. 34 - A execuçâo de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, sera considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I -  imediata  apreensào dos  veículos;  
II - Multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - Ipagamento  dos custos da  remoço e de estadia dos  veículos,  conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  h Fica o Poder Público autorizado a reter o veiculo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  I- 0 valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislaçâo municipal pertinente. 
§ 40 F A prestaçâo do serviço de transporte coletivo de outros municípios  ou intermunicipal, 
nos limites do  Município  de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensào do veiculo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de  concessão;  
VI - rescisào do contrato; 
VII -Ideclaraçâo de caducidade da concessào. 
Parágrafo único - A aplicaçâo das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitaçâo e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

O 	Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organizaçâo do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessào firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público  de Transporte Coletivo de Passageiros no  Município  de São Paulo, revertendo-se os 
bens;vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantaçâo do novo modelo de organizaçâo do Serviço de Transporte 
Coletivo  Público de Passageiros, e até sua  concluso,  a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as  atribuições  estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestaçâo de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participaçâo de representantes 
dos concessionários, a  gesto financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criaçâo da pessoa jurídica mencionada no 
refer do dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A.  manterá  contas  bancárias especificas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes  executará  as atribuiçôes descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contrataçâo de sua mào-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condiçôes que 
serâo estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 30, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 60, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasiâo da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatário próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de  veículos  de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou nâo em cooperativas, nas delegaçôes para a Operaçâo no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegaçôes, de que trata o "caput" deste artigo, para operaçâo no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestaçâo do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veiculo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na  hipótese  do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois  proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestaçâo do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicaçâo de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veiculo 
simultaneamente, para a prestaçâo do serviço. 
Parágrafo único -  O número das delegaçôes disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrâo por conta de dotaçôes  orçamentárias 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 46 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 20  e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios  Jurídicos 
JOÂO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14900  

Total de referências : 1  

......1.«,•••••••••■••••• 

RF 	41 
o ibeiro 

LEI N0  14.900 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dé outras providências. 
Projeto de Lei N0  689/2007 (ver documento) 
José Ferreira - Zelão 
Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe  sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá  outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de Sâo Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  0 Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 

o (noventa) dias após sua aprovaçâo. 

Art. 3 0  As despesas para execuçâo desta lei correrâo por conta de  dotações  
orçamentarias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 40  Os impactos  orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarâo do orçamento no ano seguinte à 
aprovaçâo da presente lei. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as  disposições em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundaçâo de Sâo Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Governo Municipal 
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09/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Faine 
Base de dados : legis 	 Proc. N°  

Pesquisa : 14988 	 Leonardo F. PI po  Ribeiro 
Total de referências 1 	 RF 441  

1/1 
Titulo: LEI No 14.988 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispôe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a  isenção  de pagamento 

de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 10  de outubro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 302/2007 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispôe sobre a relaçâo das patologias e diagnósticos que autorizam a  isenção  de 
pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de Sâo Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuiçôes que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessâo de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para fins da isençâo de pagamento de tarifa nos  veículos  Integrantes  do  
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sâo Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos sera definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 20  Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da  Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 10  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da  execução desta lei correrâo por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrera em vigor na data de sua  publicação.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 4560  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M 
RF 1 

o Ribeirc% 

06/0312015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 46893 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a  política e a estrutura tarifarias, bem como sobre a  fixação  de valores das 

tarifas cobradas dos  usuários  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua  integração tarifaria com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Pi-ojeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe  sobre a relaçâo das patologias e diagnósticos que autorizam a isençâo de 
pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de Sâo Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de Sâo Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
sâo conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para fins da isençâo de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sâo Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relaçâo das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificaçâo Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2 0  Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execuçâo desta lei correrâo por conta das dotações  
orçamentàrias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 40  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicaçâo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 4560  da 
fundaçâo de SR) Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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06/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53887  

Total de referências 1 

1/1 

o 

Titulo: DECRETO No 53.887 08/05/2013 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a  organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua  execução; revoga os Decretos 
no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e cla outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispôe sobre a  organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.; (ver 
documento)  
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 
2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para o fim de criar a 
Comissão  de Acompanhamento da "Conta Sistema", estabelecendo suas competências. (ver 
documento) 
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova -regulamentação à-Lei no-11241,-de -12 -de dezembro-de-2001, que 
dispõe sobre a organizaçào dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de Sào Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execuçào; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de Sào Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execuçào, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2 0  0 serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operaçào de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de  continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestaçào. 
Art. 30  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I -  área  central: regiào do centro expandido cuja responsabilidade da  operação 
sera compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuaçào da 
permissào, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - àrea de concessào: limite geográfico que constitui a base de operaçào da 
concessào, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III -  área  de operaçào: tem .por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV -  área  de permissào: limite  geográfico  que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservaçào, bem como a melhoria e expansão  do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservaçào do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com funçào reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sào Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais  ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e Incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que  indispensáveis  à continuidade e atualidade 
da  prestação  do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 40  do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestaçào do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir -a -integração- das -viagens -nos- subsistemas -estrutural e- local e -entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade  tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica  a quem for delegada, por concessão  ou permissào, 
os serviços de operaçâo de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou  não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de  validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que no a 
remuneraçào com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessào ou 
à  permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à  concessão  ou à permissào, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização  do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalizaçào, estrutura çào, 
conectividade, persona lizaçào e coordenaçào; 
XVII - universalidade: disponibilizaçâo do serviço à populaçào do  Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no Inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais  estão inseridas as respectivas áreas 
de concessào e permissào, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas  áreas  de concessào 1, 2 e 8 e pelas  áreas  de 
permissào 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessào 3, 4 e 5 e pelas  áreas  de permissào 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas  áreas  de concessào 6 e 7 e pelas  áreas  de permissào 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 40  A prestaçào dos serviços de operaçào de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessào à pessoa jurídica do serviço de operaçào de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de  consórcio  de empresas ou de sociedade de propósito especifico, 
nos termos do contido no edital. 
II -  permissão  à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou  consórcio  de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operaçào de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. 0 operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestaçào do serviço, devendo apresentar, 
como condiçào para assinatura do contrato, a comprovaçào da contrataçâo de 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 50  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 70  da Lei no 13.241, de 2001, poderào ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitaçào. 
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Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de  utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos  no  passíveis 
de utilizaçào; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do  Município  de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serào remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível  de integraçáo tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II  - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessào e permissão;  
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutençào da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 10  0 aumento de número de embarques sem geraçào adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará  a remuneraçâo total 
do operador. 
§ 20  Todos os  veículos poderio  ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  0 edital poderá estabelecer que a remuneraçào da operaçào em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  0 edital poderá prever valores diferenciados de remuneraçào para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneraçào do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  0 Poder Público  no  oferecerá garantia de demanda minima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Ait. 16. 0 edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
'operação de transporte no subsistema estrutural receitas  adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias  ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverào ser consideradas para a 
formulaçâo da proposta comercial. 

• § 10  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para • 
..determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

....§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por .sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboraçâo de sua proposta. 

• Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais,  no  previstas 
nos instrumentos convocatórios,  poderão ser exploradas, mediante prévia 

• '.autorizaçâo do Poder Público, desde que.  no  comprometam a atividade primária  
da concessào e permissào. 

"refarágrafo único. Da  autorização  partrt exploração das atividades tratadas -ho 
.':ecaput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 

18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já  
1.-.fvigentes  no dia 12 de dezembro de 2001, deverào dispor de fontes específicas de 

::'—iecursos aptas a garantir a remuneraçâo'clo serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 

:?rt. 19. 0 montante da receita proveniente da  arrecadação  tarifária,  incluídas  as 
'  • .receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
...ordem: 	 . 
I-  permissionário e concessionário do serviço de  operação  de transporte coletivo 
de  passageiros; 

§ 10  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos proprios municipais 
para fins da  concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  0 disposto neste artigo  no  impede a concessào do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a  prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As  características  básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros sào as seguintes: 
I -  características  da infraestrutura viária: sào aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II -  características  dos  veículos  a serem utilizados na prestaçâo dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitaçào. 
Art. 70  0 prazo da concessào será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do incisa II do artigo 20  
da Lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único.  O  número de veículos destinados à  prestação  do serviço 
complementar fco limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestaçáo do serviço de operaçâo de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica,  na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 10  0 prazo do contrato de permissào será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissâo. .• „. 
§ 20  A prorrogaçào prevista no § 10  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionàrio  no  apresentar satisfatório padrào de desempenti6 na 
prestação  do serviço ao longo do  período  contratual, devidamente aferido em 
avaliações  periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 30  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestaçào de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuaçào no procedimento licitatdrio. 
Art. 10. Constará do edital de  licitação  para outorga da permissào, além de outras 

• determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado.exclusivamente para a prestaçào do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalizaçào, comunicaçâo e segurança s1 
Art. 11. É vedada a qualquer Pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação  no contrato de concessào em mais de 3 (três) áreas.  
Art. 12. Na permissào, no caso de cooperativa na forma isolada ou  consórcio  de 

, cooperativas, observada a regra decomposição contida no inciso H do artigo, 40  
-"1"..'deste decreto, somente é admitida .43atticipaçáo na licitaçâo e no contratcriiiraté 

• (duas) áreas referenciadas no Aride!! deste decreto. 
Parágrafo único. A participação djiue trata o "caput" deste artigo deverieser 
obrigatoriamente em uma única ,áreas;le operação, definida no parágrafo únieLdo 

--:- artigo 30 , conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na  hipótese  de deficiênclâe no serviço de transporte coletivo  público de 
passageiros decorrentes de caso fókülto ou força maior, a prestaçâo do  Serviço  
será atribuída  a outros operadorei;lque  responderão por sua continuidade. • ,..,;;;;;„ 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
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II - despesas de comercialização; 
IH - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída  de indices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art.-21. Dada a  dinâmica  do Sistema-de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de  revisão  a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. 0 Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operaçâo do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-à por meio de decreto do Poder 
Concedente que  conterá  a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervençâo, o Poder Concedente deverá,  no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único,  O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se  dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e  no  poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1 0  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á  a  intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessâo. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administraçâo do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. 0 Poder Concedente poderá,  antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na  área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação  temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 20  do artigo 60  da Lei 
no 13.241, de 2001. 
Art. 28. 0 Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposiçôes deste Capitulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da  concessão  ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fuses, cisões e incorporações deverâo ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo,  os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruido, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações  do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da  permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo-único.-  Para -fins da .autorização_ de que trata. o 2capur_ deste .artigo, 
aplica-se o disposto no  parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisào; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do  concessionário. 
§ 10  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 20  Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessâo, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e  no  amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devida mente auditada por auditor 
independente. 
§ 30  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do  concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão,  haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e  no  amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. 0 Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogaçâo por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alteraçôes; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 10  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário  do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 20  A caducidade da permissão  poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo  da 
aplicação das pertinentes sançôes contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada  prestação  do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis  para 
a adequada prestação do serviço. 
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Art. 35. Extinta a  permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupçào. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realizaçào dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestaçào do serviço e sua inexecuçào poderá ensejar e rescisào do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes,  serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a  criação  da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicaçào de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificaçào e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensào do veiculo, bem como a aplicaçào da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicaçào da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantaçào das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da Sào Paulo Transporte S.A., com a participaçào de representantes 
dos  concessionários e permissionários, a  gesto financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 10  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias especificas destinadas 
exclusivamente à  gesto financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela  Comisso  de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que  terá  as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela Sào Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da  gesto  da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gesto - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos  Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de Sào Paulo. 
§ 40  A coordenaçào da  Comisso  de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando  necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá  ter sua  composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A  fornecerá o suporte material necessário à 
execuçào dos trabalhos da Comisso de Acompanhamento e prestará  as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a  condução  dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaçào, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460 0  da 
fundaçào de Sào Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013, 
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Descriçâo dos limites físicos das três áreas  de operaçâo (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas  de concessâo e da  área  central. 

Área de operaçâo Noroeste 

(A  área  de operaçâo Noroeste é composta pelas  áreas  de concessâo 1,2  e 8). 

• Limites da Área de Concessâo 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de Sào Paulo com o Município  de Osasco, segue pela divisa do 

Município de Sào Paulo com os  municípios  de Osasco, Batueri, Santana de 

Pamaíba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessio 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de Sào Paulo com o 

Município  de Caieiras, segue pela divisa do  Município  de Sào Paulo com os 

municípios  de Caieiras, Mairiporà e Guatulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessâo 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do  Município  de Sào 

Paulo com o Município  de Taboào da Serra, segue pela divisa do  Município  de Sào 

Paulo com os  municípios  de Taboào da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, 
z 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 
xi 

0 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 	-n 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA) e o ponto inicial. 

Área de operaçâo Leste 

(A  área  de operaçâo Leste é composta pelas  áreas  de concessâo 3,4  e 5). 

Anexo I Integrante do Decreto n" 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descriçâo dos limites das áreas  de concessâo no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessilo. 

Mapa ilustrativo 
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esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operaçào Sul 

(A  área  de operaçào Sul é composta pelas  áreas  de concessào 6 e 7). 

• Limites da Área de Concessào 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa  Município  de São Paulo com o 

Município  de Diadema, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios  de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçà e ltapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial  

• Limites da Área de Concessào 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de Sào Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do  Município  de São Paulo 

com os  municípios  de Itaperica da Serra, Embu e Taboào da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e 

o  

• Limites da Área de Concessào 3 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município  de São Paulo com o Município  de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município  de São Paulo com os  municípios  de ltaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na -linha da CPTM (desde a divisa do  Município  de São Paulo 

com o Município  de Ferraz de Vasconcelos até a  estação  Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e !taquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a  estação  'taquera e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessào 4 

(A  área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o Município  

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios  de Ferraz de Vasconcelos e Mauà, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Maluf, direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estaçào !taquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Raquera e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da  estação  Guaianazes, até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do  Município  de Sào Paulo com o 

Município de Mauà, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios de Mauà, Santo André, São Caetano do Sul, Sào Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos !migrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Altemar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande Sào Paulo, Avenida Professor Luiz Ignàcio Anhaia Mello, 
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Anexo II Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissào no—sis-tema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 

Mapa ilustrativo 

local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até_o ponto iniciaL 	  

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Municipio de 

São Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Aven idas Marginais 

do Rio Tieté (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias,  Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário  Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
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Descrição  dos limites fisicos das três áreas de  operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas  de permissão, e da Área Centrai 

Área de  operação Noroeste 

(A área de  operação Noroeste é composta pelas áreas de  permissão  1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão - 1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município  de Osasco, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barueri, Santana de Pamaiba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio ltaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Aven ida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissão 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do  Município  de São Paulo com o 

Município  de Caieiras, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios  de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 8.0 

Começa na altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), na divisa do  Município  de 

São Paulo com o Município  de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua ltamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flavio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira  Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema—  S. AMA) e o ponto inicial. 

• Limites da  área  de permissão — 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do  Município  de São Paulo com 

o Município  de Taboào da Serra, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com 

os municípios de Taboào da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flavio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua ltajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua ltamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A  área  de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 

5.0) 

• Limites da  área  de permissão— 3.0 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de 

São Paulo com o Município  de Guarulhos, segue pela divisa do  Município  de São 

Paulo com os  municípios  de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na 
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esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida 'taquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcántara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissào— 5.0 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do  Município  de Sào Paulo com o 

Município  de Mauà, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios de Mauà, Santo André, São Caetano do Sul, São Bemardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário  Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande Sào Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua %Ire Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de  operação  Sul 

(A  área  de operaçào Sul é composta pelas  áreas  de permissào 6.0, 6.1 e 7.0) 

• Limites da  área  de  permissão—  6.0 

Começa na Represa Billings, divisa  Município  de Sào Paulo com o Município  de 

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Municipio de Sào Paulo com os 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçú e Itapecerica da 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo  à Avenida Antônio 

Verissimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Olivia Guedes 

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Avenida 

Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luis —Aires, direita na Rua Barão—cle Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município  de Guarulhos e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissào— 3.1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município  de Sào Paulo com o Município  de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida Sào Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão  de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão  de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio  Tietê  (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da  área  de permissào— 4.0 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de Sào Paulo 

com o Municipio de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do  Município  de 

Mauà, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Raquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da  área  de  permissão—  4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcántara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão  de Carvalho, Rua Doutor Luis Aires, 
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Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz lgnácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Altemar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

Octalles Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabarà, e segue até a Represa 

Billings e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissào— 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa  Município  de São Paulo com o 

Município  de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabarà, esquerda na Avenida Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissào— 7.0 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do  Município  de São Paulo com o 

Município  de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do  Município  de São Paulo 

com os  municípios  de Itapecerica da Serra, Embu e Tabac, da Serra, direita altura 

da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Verissimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário  do Município de 

Sào Paulo) 
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Anexo III Integrante do Decreto a' 53.887, de 8 de maio de 2013 

Veículos 

Tipo  de 

Veiculo 

_ 	- Características — Passageiros 

Sentados (Média) 

Passageiros por m' 

Construtivas Comprimento Total 

Miniônibus Piso Normal <9,0  m 20 (ref. 8,6 m) 4 

Midiônibus Piso Normal 9,6 a 11,5 m 25 (ref. 9,6 m) 6 
Piso Normal 

Básico  11,5 a 12,5 m 35 (ref. 12,5 m) 6 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 12,2 a 15,0 m 
32 (ref. 13,3 m) 6 

38 (ref. 15,0 m) 6 

Articulado Piso Baixo 18,6 a 23,0 m 
37 ( ref. 18,6 m) 6 
57 (ref. 23,0 m) 6 

Biarticulado Piso Baixo <27,0 m 	_ 47 (ref. 26,6 m) 6  

Área para 

passageiros em pé 

(média) 

Capacidade Total 

Média (passag. 

sentados + em pé + área 

p/ cadeira de rodas) 

Miniônibus Piso Normal 1 3,40 35 

Midiônibus Piso Normal 1 4,90 55 

Básico  
Piso Normal 

1 6,50 75 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 
1 8,90 86 
I 10,00 99 

Articulado Piso Baixo 
I 12,10 1 1 1 

1 18,80 171 

Biarticulado Piso Baixo 1 25,00 198 

Obs: 

I - Todos os tipos de  veículos  sio acessíveis. 

2 - A capacidade total  poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 
quantidade de portas. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 

o Ribeiro 

PROJETO DE LEI 01-0592/2009 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Define a vie() monocular como deficiência visual, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A pessoa portadora de via() monocular fica equiparada ao deficiente 

visual, nos termos e condições previstos nas normas atinentes à espécie, para fins de 
fruição  dos direitos legalmente garantidos no  Município  de São Paulo. 

Art. 20  Esta lei  será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as 
disposiçôes em contrário. 

Sala das Sessões, 	de agosto de 2009. Às Comissões competentes." 

o 

oe, 
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Folha 
Proc. 1■17)  

Leonardo F AA 
41

P0 Ribeiro 

PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 100 

PROJETO DE LEI 01-00295/2011 do Vereador David Soares (PSC) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. DAVID SOARES (PSD) 
Ver. MARTA COSTA (PSD) 

"Altera a Lei no 11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas 
coin outras deficiências que não estão inclusas na referida lei, e dá  outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 
Art.  10  0 artigo 1 0, 20  e 3 0  da Lei no 11.250, de 01 de outubro de 1992, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica autorizada a  concessão  de isenção de pagamento de tarifa, nas linhas 
urbanas do sistema de transporte coletivo do município de São Paulo pelas empresas 
sobi  a gestão da São Paulo Transportes - SPTrans, às pessoas com deficiência física, 
visual, auditiva e mental. 
Art)i  20  Nos casos das pessoas com deficiência mental, deficiência visual, autismo e 
correlatos, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto comprovada  mente  
especializado na doença, atestando a necessidade de acompanhante, que também terá 
a grátuidade da tarifa. 
Art. '13 0  Para o fim especifico desta lei a São Paulo Transportes - SPTrans,  cadastrará  os 
interessados e fornecerá, gratuitamente a carteira especial de identificação do bilhete 
único  do passageiro especial." 
Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
Sala 'das  Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc, N° 

Leonardo F. 
RF 

o Ribeiro 
PUBLICADO DOC 19/06/2013, MG 71 

o 

PROMU, DE LEI 01-00392/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe  sobre a criação de bilhete especial, consistente na isenção de pagamento 
de tarifa nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo para acompanhante 
de portador de deficiência  física e mental, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá 
Outras providências. 	 • 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica criado o bilhete especial, consistente na isençâo de pagamento de tarifa 
nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo para 01 (um) acompanhante 
de portador de deficiência física e mental. 
Art. 20  0 Poder Executivo regulamentará  esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
Contados de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições 
en  contrário, 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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o 

Folha n° 	G% do 

Processo n° 	S4e  
Carmen Cristina Mala 
AR 11.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0058-15 

PAR 

536/2015 

PARECER N° 	 IDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0058/15 

Trata-se  de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que visa 
classificar a visão monocular como deficiência física para o fim de iéenção de tarifa no 
sistema de transporte coletivo do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

De acordo com o art. 2°, depreende-se que o projeto pretende alterar a Lei n° 14.988/2009, 
a qual dispõe  sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
tarifa 'no sistema de transporte coletivo do  Município  de São Paulo, isenção esta prevista na 
Lei n° i  11.250/1992. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação, já  que elaborado no  exercício  da competência 
legislativa desta Casa. 

Com efeito, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre 
proteção e integração social das pessoas com deficiência a  União,  os Estados, o Distrito 
Feder e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual (arts. 24, 
XIV c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal). 

Da mesma forma, no art. 23, II, a Carta Magna estabelece como dever de todos os entes da 
federação zelar pela assistência às pessoas com deficiência, verbis: 

Art. 23—  É competência comum da  União,  dos Estados, do Distrito Federal 
e dos  Municípios: 

Il  — cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência. 

0 art 2° da Lei Federal n° 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e seus 
órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive 
dos direitos à educação, à  saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância é à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu berniestar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, em seu art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica, verbis: 
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SANDRA TADEU 

Sala da  Comissão  de  Constituição,  Just 

ARI FRIEDENB H ae-f44 .  

Participativa, crt 104 115 

CO 

GEORGE HATO 

c 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10058-15 

Art. 226 — O Município buscará garantir à pessoa portadora de deficiência 
sua inserção na vida social e econômica, através de programas que visem 
o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial; 

I — a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, da 
educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite 
de idade; 

Il  — o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 

III — a assistência médica especializada, bem como o direito à prevenção, 
habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 
necessários; 

IV — a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência dos portadores de deficiência; 

V — o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias. 

Para 
Casa 

ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria dos membros desta 
nos termos do art 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, tendo em vista que a matéria de fundo do projeto é a  proteção  à pessoa 
com deficiência, somos pela LEGALIDADE. 
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.S do 

Processo n° °I sç.\ 6 
Carmen Cristina  MataV ' 
PF. 11.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO  PAULO 

 

P10058-15 
Art. 226 — O Município buscará garantir à pessoa portadora de deficiência 
sua inserção na vida social e econômica, através de programas que visem 
o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 

I — a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, da 
educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite 
de idade; 

II — o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 

III — a assistência médica especializada, bem como o direito à prevenção, 
habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 
necessários; 

IV — a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência dos portadores de deficiência; 

V — o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, tendo em vista que a matéria de fundo do projeto é a  proteção  à pessoa 
com deficiência, somos pela LEGALIDADE. 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Froco MOL 
Ar.  1..C.%;!3 	Oqvelr , 	ir  

RF. 1 Cli.,.b2:1) 

PAR 

980/2015 

HAVES PASTOR ED 

Oeee  

•- - 10a  COVAS NETO 

VALDECIR CABRABOM 

RELCOM 

1011/2015 

PARECER N° 	DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 58/15 

, 0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, 
classifica como deficiência física  a  visão  monocular, com o intuito de assegurar ao 
seu portador o direito à  isenção  de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei n° 11.250, de 10  de outubro de 1992. 

' De acordo com a justificativa, trata-se de enfermidade que dificulta, sob vários 

• 
aspectos, o cotidiano de quem padece dessa doença. Objetiva-se, portanto, 
estender os direitos já concedidos a deficientes físicos,  mentais e sensoriais aos 
portadores de  visão  monocular. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

0 projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual a  Comissão  de  Administração  Pública posiciona-se favoravelmente a sua 
aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da  Comissão  de  Administração  Pública, em elo6laals. 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 108



PUBLICADO NO  DIÁRIO OFICIAL 

DE /  O 10101 5  

Pag.  1 9)D--  Col. 

Conferido 	  

RECEBIDO  na  

Femr)(4, 
•È 	;12- -  

A  Comisso de 

Ana Luci 
RF. 10 

17.co 
iânISS 

Ira Sousa 

Comissão  de 
Trânsito, Transp., Ativ. Econômica, 
Turismo, Lazer.epastronomia. 

Em g vc 	as  /  
Por 

dYttETRÃ 

irid5 Veiêãdbr  1 À VereàdOta 

rrara re arar, 
3 44.} da or,missào 	Trânsito, Transporte, AtIvidade 

, 	 Lazer 	estronomie. 

Presiden te 
ot. 0 pr,,42, e,1 naeee m'and' eStelpÇâO é de 8 d'as,  rins 
Pe.rrnoS (10 § 3" arlig.o 63 do Rt. 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
wnento(s) rubricado(s) rob n°(s) 
f  Et,  6'  e folha de infm . re .a200 

ne, —  

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 109



A 

aly1,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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PL 058/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°058/2015. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, 

classifica a  visão monocular como deficiência física para o fim de  isenção  de tarifa no 

sistema de transporte coletivo do  Município, e dá  outras providências. 

Em sua justificativa, o Autor explica que a  visão monocular consiste na 

perda ou redução acentuada da capacidade de  visão em um dos olhos, resultando 

no comprometimento de noção de profundidade e distância, dificultando o cotidiano 

de quem padece dessa deficiência. 

Seu portador, apesar de sua manifesta  limitação sensorial, não é 

amparado pelo ordenamento jurídico  da mesma forma que os demais deficientes. 

Ademais, várias leis municipais que conferem direitos a deficientes físicos,  mentais e 

sensoriais não contemplam o portador de visão monocular. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORÁVEL à 

aprovação  da propositura. 

Observe-se que o próprio Ministério da Saúde, em seu Memorando-

Circular 008/2010, já determinava a  ampliação  dos  benefícios inerentes aos 

portadores de deficiência aos portadores de  visão monocular (fonte: Ministério da 

Saúde. Disponível  em: 

<http://portalsaude.saude.gov.br/images/PDF/2014/maio/09/cgrh-memo-circular-08-  

2010.PDF>. Consultado em: 25/06/2015): 

Destarte, considerando a  interpretação colacionada pela Advocacia 

Geral da  União, compilado na Súmula n° 45 e o exposto no ato 

normativo delineado, em que impede a  adoção  de entendimento 

contrário àquela, ratifica-se que uma vez comprovada a deficiência 

visual monocular deve-se estender aos portadores da referida M
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Presidente (-ri t' .  ° 

A'OLFI  QUINTAS 

SE 	OURA 

'CC ,i‘CtAA:S) 

RI NG 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 058/2015 

doença o direito a concorrer às vagas destinadas aos portadores de 

deficiência física, conforme o teor da ementa, a seguir: 

"Os  benefícios inerentes à  Política Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência devem ser estendidos ao portador 

de  visão  monocular, que possui direito de concorrer, em concurso 

público, à vaga reservada aos deficientes". 

Tendo em vista que a propositura pretende equiparar os portadores de 

visão monocular aos portadores de deficiência física, quando ao mérito, a  Comissão 

de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 

FAVORÁVEL à aprovação da propositura. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SAO PAULO 

1280/2015 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 

N0  58/15 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, 
classifica como deficiência física a  visão  monocular para o fim de assegurar ao seu 
portador o direito à isenção de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada pela 
Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992. 

A propositura estabelece que o deficiente portador de visão monocular 
deverá portar a carteira especial de identificação de que tata .  o artigo 3° da Lei n0  
11.250, de 1° de outubro de 1992, e apresentá-la sempre que exigida. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que o sistema de 
transporte público já está sobrecarregado com as  isenções atuais, que tem que ser 
suportadas pelo pagamento da tarifa e pela complementação sob a forma de subsidio 
concedido pela Prefeitura Municipal. Assim sendo, a propositura, portanto, não atende ao 
interesse público. 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em  

TONINHO PAIVA 

teégtepete41, 1  (-) 
,ADOàleNelTAS etnecfl-Afke- 

SALOMÃO PEREIRA ce4eleer 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo SP CEP 01319=9.0rione (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 	

RELCOM 

1  32&/2015  
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Sala das Sessões, em 09 de s tembro de 2015. 
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Vereador 

DEF TRID0 

1 0 	21115  

PRESIDENTE  

I 

1  CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RDS 

1383/2015 

REQUERIMENTO N° 	/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do Projeto de Lei 58/2015 

Classifica a  visão  monocular como deficiência física para o fim de 

isenção  de tarifa no sistema de tran porte—c letivo do  Município, e dá  

outras providências. 
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Vereador Natalini 
Relator do Projeto 

Proce.so rQj 5  115 
- 

CAIARA  MUNICIPAL DE • 

SAO PAULO 
F.11.261 - 

COMISSÃO  DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

REQUERIMENTO N° 	/2015 

CONSIDERANDO o Projeto de Lei 58/2015, de autoria dos Nobres Vereadores 
Kamia e Adolfo Quintas, o qual classifica a  visão monocular como deficiência física  para o fim de  isenção 
de tarifa no sistema de transporte coletivo do  Município; 

CONSIDERANDO que a  Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência conceitua que pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física,  mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua  participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições 
com as demais pessoas; 

CONSIDERANDO que a  visão monocular é caracterizada pela capacidade de uma 
pessoa conseguir olhar por meio de apenas um olho, e que as pessoas com visão monocular 
apresentam comprometimento da  coordenação gerando dificuldades como:  colisão em objetos ou 
pessoas; dificuldade para subir e descer escadas, cruzar ruas, dirigir, praticar os  vários esportes e as 
atividades da vida  diária  que requerem a  visão  de profundidade e a  visão periférica. As atividades mais 
afetadas são aquelas que requerem o trabalho a curta distância dos olhos; 

CONSIDERANDO que no geral, a visão monocular não muda a rotina da pessoa 
por muito tempo. A maioria afirma que precisa de pelo menos um mês de  período  de ajuste para dirigir, 
trabalhar, recreação, realizar atividades caseiras ou andar, sendo que a  adaptação completa, no geral, 
acontece em cerca de um ano. No geral, os pacientes podem recomeçar as atividades diárias  apis 
um curto período  de ajustes; 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a fim de buscar maior subsidio para  apreciação 
do projeto acima referido e manifestação de voto nesta Comissão, que seja encaminhado pedido de 
informações ao Executivo sobre a viabilidade e pertinência da propositura. 

São Paulo, 02 de dezembro de 2015. 

Deferido em  03' Ce / 16 

      

Vereador Calvo 

Presidente da  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher 
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Oficio SGP-12 n° 009/2016 

 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PreceF,so O t:  5 lis- 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2016. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de  informações  sobre o Projeto de Lei n° 58/2015, dos Vereadores Ushitaro 

Kamia e Adolfo Quintas, que classifica a visão monocular como deficiência física  para o 

fim de isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município, e dá  outras 

providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT 

Anexos: cópia  do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoecamara.so.qov.br  
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AURÉLIO NOMURA 

PAR 

364/2016 
CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 58/2015. 

0 Projeto de Lei, de autoria dos nobres Vereadores Adolfo Quintas e Ushitaro Kamia, classifica a 
visão monocular como deficiência física  para o fim de  isenção  de tarifa no sistema de transporte 
coletivo do  Município, e dá  outras providências. 

A  Comissão  de  Constituição e Legislação Participativa, em sua  análise, emitiu parecer pela 
legalidade. 

A  Comissão  de Administração Pública exarou parecer favorável. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifestou 
parecer contrário.  

0 presente projeto de lei classifica como deficiência física a visão monocular para o fim de assegurar 
as pessoas que possuem tal deficiência o direito à isenção de pagamento de tarifa nos veículos 
integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de passageiros na cidade de São Paulo. 
Com base no entendimento do Ministério do Trabalho e Emprego (2011) que entendeu que a visão 
monocular confere ao indivíduo severa restrição em sua capacidade sensorial, com a alteração das 
noções  de profundidade e distância, além da vulnerabilidade do lado do olho cego, entende-se no 
âmbito desta Comissão de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher que o projeto deve prosperar, 
eis que vai ao encontro dos direitos das pessoas com deficiência. 
Nesse sentido, favorável é o parecer. 

Quanto ao aspecto fi nanceiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei  orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 
fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das 

ANIBAL 

PELCOFVI 

367/2016 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

sôes Reunidas, 

AMIL MURAD 

COMISSÃO DE FI ÇAS EjpRÇAMENTO 
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Folha no_edo proce5SO 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

d1À 	 sc-ssÃo: 365-SE 
oti 	DATA: 21/06/2016 

• F 	e• 9 	FL: 15 DE 72 
Ma ia  

- "PL 58/2015, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSD) E USHITARO KAMIA (PDT). 

Classi fica a visão monocular como deficiência física  para o fim de  isenção  de tarifa no sistema 

de transporte coletivo do  município, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão.  Não  há oradores 

inscritos. Encerrada a  discussão.  A votos o PL 58/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

0 SR. ANDREA MATARA7_ZO (PSD) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre meu 

voto contrário a esse projeto. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Registre-se o voto contrário do 

nobre Vereador Andrea Matarazzo. Está aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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São Paulo, J'e de çll i'à'n 	de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

qick)Re. :  . : °frac 81i2 n° 009/2016 
f 

n  o DOCREC 

472/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atenção  aë," 

pedido de subsídios da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho ej:; 

Mulher, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações oferecidas  pelas; 

Secretarias Municipais da Saúde e de Transportes a respeito do Projeta de  Lei.:

n° 58/15, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que classifica a visão 

monocular como deficiência física  para o fim de isenção de tarifa no sistema de';  
Ir) 

transporte coletivo do Município. 

Na oportunidade, renovo 

protestos de apreço e consideração.  

a essa Presidência meus 

esi 

P. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/vvs 
Resp 58-15 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



Caleari 
r - SGP. 22 

F 11.300 

omissào de: 

1/4-5 a(x)-L 	 
£q) 	 

KECEBIDu 
Comisz,1..1.,0 (le SPúde, Prorroçttd 
Sor;ja!, !: 

En-t otc) /061k 	1A62 
- 

V1rús Moreira dqlascfmento 
RF. 11.261 

SGP- czA 

Pl JUNTADA NOS furos po 

PL 5% 

b()106116 

Vinfclus More; do Nascimento 
RF. 11.261 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 124



16 em 10, 

cia J 4Çaot 

Folha ho&__Oo proce 

do PA 2016-0.034.741-6 
Reg istro SPTrans EE 2016/2261 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

SPTrans 
Folha de  Informação  n°. 

(a) 	  
,e 

c 'e• 

Renata da Silv Gee-aly 
Prontuário  1j23192-&\  

Assunto: 	Projeto de lei n° 58/15, de autoria do leg is a ivo, que classifica a visão monocular 
como deficiência física para o fim de  isenção  de tarifa no sistema de transporte 
coletivo no  Município. Pedido de  subsídios  da  Comissão  de Saúde,  Promoção 
Trabalho e Mulher. 

e:  

Trata-se do Projeto de lei n° 58/15, de autoria do leg islativo, q ue classifica a  viso 
monocular como deficiência física para o fim de isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo no 
Município. Pedido de subsídios da Comissão de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e 
Mulher.Manifestamo-nos quanto à inviabilidade da proposta, reiterando as justificativas já expostas, 
devendo o Projeto de lei em questão ser integ ralmente vetado. 

Informamos que para os casos de deficiência visual, o solicitante ao Bilhete Único 
Especial - Pessoa com Deficiência deverá apresentar acuidade visual i g ual ou inferior a 0,3 da  visão  
bilateral  com a melhor correção  ou nos casos de Campo Visual Tubular, perda bilateral com 
ângulo de 5°40°, conforme Anexo I da Portaria supramencionada. 

Esclarecemos que a Visão Monocular — CID 10 H54.4,  não consta entre as 
relacionadas pelo ANEXO I da Portaria Intersecretarial SMT/SMS 001/11 e por este motivo não dá 
direito ao benefício. 

A Sociedade Brasileira de  Visão Subnormal acredita que a inclusão de pessoas com 
visão monocular na defini ção de deficiência visual é contrária a toda política  de  inclusão  social da 
pessoa com deficiência visual q ue vem sendo desenvolvida no nosso pais. 0 CONADE(Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência) publicou a resolução n°17 de 08 de Outubro 
de 2003, q ue altera a redação do Artigo 4° do decreto n° 3.298/99,apresentando nova  redação  para 
caracterização das deficiências auditiva e visual. Esta redação  não inclui visão monocular como 
deficiência visual. 

Encaminhamos além do parecer supramencionado, manifestação  do CONADE 
publicada em 1° de dezembro de 2012 sobre o assunto que recomenda a toda administra ção pública, 
direta e indireta, bem como a esfera privada, q ue  não sejam ampliados às pessoas com visão 
monocular ou perda auditiva unilateral os mesmos direitos asse g urados àquelas que apresentam 
deficiência. Segue também ratifica ção  à recomendação do CONADE publicada no site da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência. 

Esclarecemos ainda que as exigências da portaria acima mencionada foram 
estabelecidas por profissionais técnicos especialistas da Secretaria Municipal da Saúde junto à 
Secretaria Municipal de Transportes, atendendo à Lei Municipal n°. 14.988, de 29 de setembro de 2009 
que  dispõe  sobre a rela ção das patolog ias e diagnósticos  que autorizam a isenção de pagamento de 
tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a  definição  do modelo do formulário a ser preenchido pelo médico do solicitante 
com a finalidade da  obtenção  da  isenção tarifária. 

Colocamo-nos à disposição para quaisq uer informações adicionais. 

o de 2016 

W IAM GEL ETI SALES 
Gerente de Atendi ento ao Passageiro 

Especial 
DO/SSE/GAE 

,e\ 	Sâo 	'10 de mar 
/ 

\-.2) 

ALTAIR NERI BEZERRA 
Superintndente de Serviços Especiais 

DO/SSE 

As normas reguladoras referente ao BUE — Bilhete Único Especial estão  disponíveis  no site  www.sptrans.com.br  
ANB/VVGS/rsg 	 EE  n°2016/2661 	 RT DO/SSE/GAE  N°084/16  

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 125



Folha no 
no 

Marci 
RF 

do proce3so 

Nre • 

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 	 • 
SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS ç),■ <„ 	7 / 

• 
SUBSECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Setor Comercial Sul, Bioco B, Quadra 09, Lote C, Torre A —  Edifício  Parque Cidade Corporate — 70308-200 — Brasilla — DF. 
Fone 55 61 2025  3684-  corde@sedh.gov.br 	 69 ‘, 

o t'S (ce e 
• 

.1 

Brasilia, 2 7_  de julho de 2010. 

A Senhora 
SANDRA MARIA VIEIRA TRISTÂO DE ALMEIDA 
Coordenação da Atenção Básica 
Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência 
Secretaria Municipal da Saúde 
Prefeitura Municipal de São Paulo 
Rua General Jardim, 38, 50. Andar 
01223010— SÃO PAULO — SP  

Assunto: Questionamentos sobre  Visão Monocular na legislação brasileira 

Prezada Senhora, 

Em atenção ao oficio no. 14/2010 de Vossa Senhoria informamos que o 
assunto relacionado à .caracterização da visão monocular como dentre as deficiências 
estabelecidas no marco legal brasileiro vem sendo objeto de estudos no âmbito do governo 
federal e do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência-CONADE. 

2. 0 CONADE, em 2003, discutiu o assunto aprovando as  Resoluções res. 
17/2003 e 41/05 as quais estamos anexando. 

3. Em 2007, o Presidente da República, assinou decreto determinando a  criação 
no âmbito do Governo Federal de Grupo de Trabalho Interministerial encarregado de 
promover uma avaliação de todos os modelos de avaliação existentes no Brasil e em outros 
países,  para subsidiar a criação de um modelo único de Classificação e Valoraçâo de 
Deficiências. Tal medida ocorreu também em função da necessidade de estabelecer normas 
claras e em sintonia com a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada 
com equivalência constitucional. 

Oficio N2 156/2010- CGPD/SNPD/SDH/PR 

••) • 
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4. Em cumprimento ao decreto presidencial e preocupada com 'os Projeto 
em tramitaçào e com as  decisões judiciais tomadas com pouco embasamento técnico, a entâo 
Coordenadoria Nacional para Integraçâo da Pessoa Portadora de Deficiência — CORDE/SEDH/PR, 
atualmente Subsecretaria Nacional de Promoçâo dos Direitos da Pessoa com Deficiência, constituiu o 

Grupo de Trabalho formado por especialistas nas áreas  da deficiência visual e auditiva, além de 
representantes de diversos Ministérios que trabalham com o tema. 

5. Foram realizadas várias  reuniões,  cujas atas podem ser acompanhadas em 
www.direitoshumanos.gov.br, no icone Pessoas com Deficiência — Grupo Interministerial. 0 Grupo 
discutiu os temas da  viso  monocular, perda auditiva unilateral, albinismo e fissura lábio-palatina. 
Ao final do prazo estabelecido elaborou subsídios com vistas ao Projeto para criaçào e implantaçào 
do modelo único Classificaçào e Valoraçâo das deficiências. 

6. Na  seqüência,  esta Subsecretaria esta promovendo gestões para a 
contratação  de entidade especializada para prosseguir de forma mais profunda aos estudos 
e pesquisas para criação e implantação do modelo. 

7. As considerações a seguir fazem parte da  síntese  dos trabalhos do Grupo 
Interministerial: 

"De acordo com a 109 revisão da Classificação  Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas relacionados à Saúde — Décima Revisão (CIO-10), uma pessoa tem visão 
subnormal quando sua acuidade visual corrigida no melhor olho é menor que 6/18 
(0,3) e maior ou igual a 3/60(0,05)  (graus 1 e 2 de comprometimento visual) e é cega 
quando esses valores encontram-se abaixo de 3/60 (0,05) (graus 3, 4 e 5 de 
comprometimento visual)". 

Quanta aos valores de campo visual, a pessoa com campo visual entre 5 e 10 graus 
em torno do ponto central de  fixação deve ser considerada no grau 3 de 
comprometimento visual e a pessoa com campo até 5 graus em torno cio ponto 
central de  fixação deve ser considerada no grau 4 de comprometimento visual, 
mesmo que a acuidade visual  não esteja comprometida. 

O Decreto n 9  5.296, de 2 de dezembro de 2004 caracteriza a pessoa com deficiência 
visual como cega, quando sua acuidade visual corrigida é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho e como pessoa com baixa visão quando sua acuidade visual corrigida 
estiver entre 0,3 e 0,05 no melhor olho. Nos casas em que a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 graus; ou ocorrência 
simultânea  de quaisquer das condições anteriores, a pessoa também será 
considerada pessoa com deficiência visual. 

A  Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde — CIF, tem 
como objetivo geral proporcionar uma linguagem unificada e padronizada como um 
sistema de descrição da saúde e de estados relacionados à saúde, como por exempta, 
educação e trabalho. Os  domínios contidos na CIF podem, portanto, ser considerados 
como domínios relacionados à  saúde.  Esses  domínios são descritos com base na 
perspectiva do corpo, do  indivíduo e da sociedade em duas listas  básicas:  (1) Funções 
e Estruturas do Corpo, e (2) AtIvidades e Participação.  Coma uma classificação,  a CIF 
agrupa sistematicamente diferentes domínios  de uma pessoa em um determinado 
estado de saúde (o que uma pessoa com uma doença ou transtorno faz ou pode 
fazer). Funcionalidade é um termo que abrange todas as funções do corpo, atividades 
e participação;  de  maneira  similar, a incapacidade é um termo que abrange limitação 

de atividades ou restrição na  participação.  A CIF também relaciona os fatores 
ambientais que interagem com todos estes construtos. Neste sentido, ela permite ao 
usuário registrar perfis úteis da funcionalidade, incapacidade e saúde dos  indivíduos 
em vários domínios. 
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A CID-10 e a CIF selo complementares, e os  usuários  são estimulados a utilizarres 

dois membros da  família  de classificações internacionais da OMS em conjunto. A CIO-

10  fornece um "diagnóstico"  de doenças, distúrbios ou outras condições de saúde, e 
essas informações são complementadas pelas informações adicionais fornecidas pela 
CIF sobre funcionalidade. Em conjunto, as informações sobre o diagnóstico e sobre a 
funcionalidade fornecem uma imagem mais ampla e mais significativa da saúde da 
pessoa ou  população,  que pode ser utilizada para propósitos de tomada de decisão. 

0 Conselho Internacional de Oftalmologia (2002) adotou os critérios propostos pela 
C1D-10 e CIF. 

São propostas categorias de  deficiência  visual, pela Organização Mundial da Saúde e 
Conselho Internacional de Oftalmologia, revistas no ano de 2003: deficiência visual 
leve ou ausência de deficiência visual (Categoria — acuidade  visual ;guai, ou melhor, 
que 6/18); deficiência visual moderada (Categoria 1); deficiência visual grave 
(Categoria 2) e cegueira (Categorias 3,4 e 5). 

0 desenvolvimento da visât) em cada olho ocorre desde o nascimento até cerca de 6a 

7 anos, apresentando um período  de plasticidade sensorial maior nos dois primeiros 

anos. Nesta fase, qualquer obstáculo ao desenvolvimento visual causa importante 

baixa da acuidade visual. Assim, um estimulo anormal pela presença de interação 

binocular inadequada de imagens em coda olho como ocorre no estrabismo e na 

anisometropiat ou uma imagem borrada ou distorcida, por opacidade de meio por 
catarata congênita ou presença de  inflamação  intra-ocular ou hemorragia intra-

ocular, ametro  pia  significante, pode interromper este desenvolvimento visual normal, 

levando a um processo de  supressão, em nível  cortical, resultando em baixa visual 
denominada ambliopia. A ambllopia é, portanto, definida  como uma diminuição da 
acuidade visual unilateral ou bilateral, por uma privação visual e /ou interação 

binocular anormal, com ou sem lesão  orgânica,  durante o período  de imaturidade do 
sistema visual e ocorre entre 2 a 5% da população. 

Dependendo da causa, da gravidade, do tempo de aparecimento, ou seja, quanta 
mais precoce o inicio e quanta maior a duração deste estimulo anormal nesta fase de 
maturação visual, mals grave  será o impacto neurológico e mais profunda será  a 
ombliopia.. Dessa forma,  quantitativamente,  a ambliopia pode ser leve, moderada e 
profunda, clinicamente definida pela acuidade visual monocular apresentada. 

Visão monocular define-se como uma condição  onde há cegueira de um dos olhos 
(Categorias 3,4 e 5 da CID-10), com comprometimento ou não da função visual do 
olho contralateral. 0 comprometimento da função visual do olho contralateral sera 
classificado de acordo com os critérios adotados pela CID-10 e CIF. 

As causas de perda visual podem ser congênitas ou adquiridas e podem acometer um 
ou ambos os olhos. Causas oculares congênitas ou adquiridas precocemente: 

opacidade de meio, ou seja, opacidade na córnea, no  cristalino,  no  vítreo; erro 
refrativo significante (graus significantes de miopia, hipermetropia, astigmatismo) e 
lesões retinianas. lmagens borradas,  distorcidas  ou de tamanhos diferentes em cada 
olho são suficientes para  prejudicar o desenvolvimento visual normal, com 

conseqüente ambliopia ou baixa visual. 

As causas mals freqüentes de diminuição das respostas visuais na infância são: 

estrabismo, ambliopia, altas ametropias, erros refrativos não corrigidos, inflamação 
Intra-ocular por toxoplasmose ocular congênita (esta, freqüentemente leva à baixa 
visual com retinocoroidite macular cicatrizada), catarata congênita, doenças 
degenerativas da retina, malformação ocular, glaucoma congênito, atrofia óptica, 

retinopatia da prematuridade, retinoblastoma e traumas. 
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Quanta às causas de diminuição das respostas visuais na populaçâo 	• .1211.s?,2-6  
observamos: erros refrativos não corrigidos, catarata não operada, a deg raç o 
macular relacionada  à idade (DMR1), a retinopatla diabética, o glaucoma e traumas. 

De acordo com as normas apresentadas, a pessoa com visão monocular (olho único) 
não sen*, considerada pessoa com deficiência visual se os valores de acuidade visual 
no olho único, com a melhor correção óptica, estiverem acima de 20/70(0,3).  Caso os 
valores  de acuidade visual do olho único, com a melhor correção óptica, estiverem 
abaixo  de 20/70 (0,3) a pessoa será classificada como pessoa com deficiência visual 
(visão subnormal ou cegueira, de acordo com os valores de acuidade visuais 
observados). 

Cabe, ainda, ressaltar que a pessoa com visão subnormal ou cegueira necessita de 
auxílios especiais  para desenvolvimento de suas atividades de vida diária:  auxílios 
ópticos/não ópticos/eletrônicos para  maior resolução visual (nos casos de  visão 
subnormal), auxilios para orientação e mobilidade  (coma, por exempta, uso da 
bengala, quia vidente ou cão-gula),  auxílios  na  área  da informática (programas para 
leitura de textos, programas para ampliação da imagem na tela). A pessoa com 
deficiência visual requer a orientação de serviços de reabilitação especializados para 
a promoção de sua inclusão na escola, no trabalho e na sociedade. 
Comparativamente, a pessoa com visão monocolor e que não se enquadra na 
definição de deficiência visual (por apresentar respostas visuais consideradas normais 
no olho remanescente) não teria necessidade de tais  auxílios e nem de serviços 
especializados de reabilitação, uma vez que seu desempenho nas atividades de vida 
diária não está prejudicado. 

Verifica-se atualmente a promoção da inclusão do  Indivíduo com deficiência visual a 
partir de uma série de  ações afirmativas (cotas em concursos, isenção de tarifas para 
transportes coletivos, por exempta). A Sociedade Brasileira de  Visão Subnormal 
acredita que a  inclusão  de pessoas com visão monocolor (com visão remanescente 
dentro dos valores de acuidade visual normal) na definição de deficiência  visual,  de 
acordo com o exposto anteriormente, é contraria a toda  política  de inclusão social da 
pessoa com  deficiência  visual que vem sendo desenvolvida no nosso país.Assim, 
torna-se  condenável  à restrição ao acesso de qualquer candidato a empregabilidade 
nos âmbitos público e privado. A visão monocular não caracteriza impedimento para 
o exercício profissional."*". 

Esperamos assim, que as informaçaes enviadas venham colaborar para orientar um 
posicionamento dessa Secreta ria frente às demandas que  esto recebendo. 

Atenciosamente, 

./\ 

Ana Paula Crosara de Resende 
Diretora de  Políticas  Temáticas 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 
CONADE 

Resolução n° 17, de 08 de outubro de 2003. 	CÔ PIA  

Nova redação da  caracterização das deficiências 

auditiva e visual para o art. 40, do Decreto 3.298/99. 

Considerando a  conclusão  dos trabalhos da  Comissão Provisória  

instituída  para a  análise e atualização dos conceitos de caracterização das 

deficiências, na forma da  Resolução  no. 011/02, 

Considerando a aprovação da  conclusão,  de forma unânime, do 

CONADE na XXVII Reunião  Ordinária, realizada em 8 de outubro de 2003, 

Considerando a necessidade de alteração do art. 42, do Decreto 

3.298/99, em vista do inadequado dimensionamento das deficiências auditiva e 

visual; 

RESOLVE 

Art. 12 Aprovar o conteúdo das conclusões aferidas pelo grupo de trabalho. 

Art. 22 Aprovar a necessidade de  alteração  do art. 42 , do Decreto 3.298/99, 

quanto às deficiências visual e auditiva. 
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Art. 32  Considera-se "Il- deficiência auditiva — perda parcial ou total bit  

de 25 (vinte e cinco) decibéis (db) ou mais, resultante da média aritmética do 

audiograma, aferida nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; III-

deficiência visual — compreende a cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 

menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, 

que significa acuidade visual entre 0,3 a 0,05 no melhor olho e com a melhor 

correção óptica, a  situação  na qual a somatória da medida do campo visual em 

ambos os olhos for igual ou menor que 609  , ou a ocorrência simultânea de 

qualquer uma das condições anterioresTM. 

Art. 4° Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação 

Adilson Ventura 
Presidente do CONADE 

Publicada no DOU de 31 de outubro de 2003 
Seção I 
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República Federativa do 

Edição Número 13 de 18/01/2006 

Secretaria-Geral da Presidência da República Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de 

Deficiência Presidência da República 

SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE 

DEFICIÊNCIA. 

RESOLUÇÃO N  041, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2005 

Dispõe  sobre instauração de  Comissão Provisória  de  Revisão das Caracterizações 

de Deficiência Visual Monocular, Deficiência Auditiva Leve e Deficiência Renal 

Crônica. 

0 CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE 

DEFICIÊNCIA, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 

22 do Regimento Interno e tendo em vista a deliberação do Conselho, em sua XLIV 

Reunião  Ordinária,  de 04 de novembro de 2005. Resolve: 

Art. 1° Instaura  Comissão Provisória  de  Revisão das Caracterizações  de Deficiência 

Visual Monocular, Deficiência Auditiva Leve e Deficiência Renal Crônica. 

Art. 2° A  Comissão será  composta pelos Conselheiros representantes dos seguintes 

órgãos e instituições:  

Ministério da Previdência Social; 

Ministério da Saúde; 

Federação das Associações  de Renais e Transplantados do Brasil; 

Sociedade Brasileira de Medicina  Física e Reabilitação. 

'OÔ!'  1 Aj 
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Art. 3° A coordenação dos trabalhos da  Comissão Provisória ficará sob a 

responsabilidade de um dos representantes dos órgãos ou  instituições alegado no 
ry e n? • 

artigo 2° eleito na primeira reunião da Comissão. 

Art. 4°. Poderão ser convidados especialistas para subsidiar os trabalhos da 

Comissão. 

Art. 5° A Comissão terá prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da XLIV Reunião 

Ordinária, para  conclusão  de seus trabalhos. 

Art. 6° Após a  conclusão  dos trabalhos a Comissão deverá apresentar, em reunião 

ordinária, relatório final para apreciação e deliberação do plenário, presentes à 

maioria de seus membros. 

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua  publicação. 

ADILSON VENTURA 

Presidente do GONADE 

C:memos_oficio/ oficio_PMSAO_visâo monocular 
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Recomendação do Conade sobre pessoas  • 	visão  
monocu  lar  

Conade 
	

[G P I A] 

24/01/2013 

A Recomendação n° 03 de 10  de dezembro de 2012  dispõe  sobre as 
pessoas com visão monocular ou com perda auditiva unilateral e a não 
ampliação dos mesmos direitos assegurados àquelas que apresenta 
deficiência. 

O  Plenário do Conade — Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, em sua 83a Reunião Ordinária, realizada nos dias 29,30 de 
novembro e 01 de dezembro de 2012. 

CONSIDERANDO que, a  Convenção  sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, da Organização das Nações Unidas, a qual possui equivalência à 
emenda constitucional, preconiza em seu art. 1° que "Pessoas com deficiência 
são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física,  mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas". 

CONSIDERANDO que este enunciado mudou, de modo substantivo o 
entendimento que se dava à questão da deficiência, antes restrita ao indivíduo, 
de modo que era suficiente que este apresentasse um defeito, uma anomalia 
ou uma patologia, sendo que a Convenção das Nações Unidas rompeu com tal 
tipo de enquadramento, de modo que o conceito de pessoa com deficiência 
não se restringe à existência de uma limitação mas sim a  restrição  à 
participação da pessoa na sociedade, de forma clara e inequívoca. 

CONSIDERANDO que no que tange à deficiência visual a  legislação 
infraconstitucional adotada pelo Brasil refere-se à cegueira e a baixa visão, não 
arrolando a visão monocular, conquanto disposto no art. 4°, III, do Decreto n. 
3.298/99, com redação  dada pelo Decreto 5296/2004, segundo o qual 
considera-se "deficiência visual — cegueira, quando a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; e a baixa visão, 
que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica;  os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 600 ; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; 

CONSIDERANDO que, ainda em relação à deficiência visual, inversamente do 
que ocorre com as pessoas cegas ou com baixa visão,  as pessoas com visão 
monocular, não necessitam de tecnologias assistivas ou ajudas técnicas, tais 
como, programas leitores de tela, equipamentos de  ampliação  de imagem, 
monitores maiores e com caracteres ampliados, lupas manuais ou eletrônicas, 
não fazendo uso, portanto, de nenhum dos elementos de comunicação 
compreendidos no artigo 2o da  Convenção  Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, da  Organização das Nações Unidas, segundo o qual 

c§ r. 
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"Comunicação"  que "abrange as  línguas,  a visualização de te 	5  « 5  aille, 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimidi 
acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos 
aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da 
informação e comunicação acessíveis" 

CONSIDERANDO que, no que se refere à surdez, a perda auditiva unilateral 
não se enquadra no conceito de deficiência auditiva definida como "perda 
bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz", 
conforme previsão do art. 5°, § 1°, inciso I,  alínea "b", do Decreto Federal n° 
5.296, de 02 de dezembro de 2004; 

CONSIDERANDO que, medidas e ações afirmativas devem ser conferidas às 
pessoas realmente necessitadas, sob pena de se gerar uma maior exclusão 
social; 

CONSIDERANDO que, o reconhecimento aos que possuem visão monocular 
ou perda auditiva unilateral dos mesmos direitos assegurados às pessoas com 
deficiência, com a consequente extensão  de ações afirmativas no campo de 
trabalho e emprego, surtirá efeito contrário, excluindo ainda mais aqueles 
trabalhadores com deficiência; 

CONSIDERANDO que a NOTA TÉCNICA n° 12/2007 da extinta Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — 
CORDE/SEDH/PR posicionou-se contra a  inclusão  da pessoa com visão 
monocular e da pessoa com perda auditiva unilateral no conceito de pessoa 
com deficiência; 

CONSIDERANDO que o Parecer n° 07/2012 do CONADE acompanha o 
entendimento da NOTA TÉCNICA n° 12/2007/ CORDE/SEDH/PR no que se 
refere à  visão monocular; 
RESOLVE RECOMENDAR a toda administração pública, direta e indireta, bem 
como a esfera privada, que não sejam ampliados às pessoas com visão 
monocular ou perda auditiva unilateral os mesmos direitos assegurados 
àquelas que apresentam deficiência, mormente a reserva de vagas em 
concursos públicos e a destinação de cotas na iniciativa privada. 

Brasilia, 	10 
	

de 
	

dezembro 	de 	2012. 
Moisés 
	

Bauer 	 Luiz 
Presidente do CONADE 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 135



/ 

Folha no 	do proce o 
n O 
	 - Folha de Informação n . 	 

SPTrans 
a 	rc 

do PA 2016-0.034.741-6 
Registro SPTrans EE 2016/2261 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

(a) 	  
Renata da Silva Goe 

Prontuário  123Ye- \-e.)' 

«••• 

Kt-  51 3 

em 10/03/  I 6 

Assunto: 	Projeto de lei n° 58/15, de autoria do legislativo, que classifica a visão 
monocular como deficiência física  para o fim de isenção de tarifa no sistem 
de transporte coletivo no Município. Pedido de subsídios da Comissão de ' ;ea. 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. 	 • • 

Conforma determinado às fls. 08, encaminhamos o presente para análise e 

manifestação, nos termos do CDP 040/15, retornando ao DP/GAB devidamente instruido para 

prosseguimento à SMT/AJ. 

Em 10 de março de 2016 

_f 	 > 
ALTAIR NERI B ZERR 

Superintendente de Serviços Especiais 
DO/SSE 

De acordo, encaminhe-se à DJ/SJU 
para os fins pértinentes. 

ALMIR 	rk,VID DIAS 
Diretor dd p,perações 

f.  
_CDO 

PRAZO 	17/0312016 

DJ/SJU  

Tre:: r."1 r,t 	. 
r.ril?.e..11.i 	• 

h 
0 	

• 
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10/03/2016 
-t tek) 

Of' 

PREFEITURA  DE 
SÃO PAULO 

PESSOA COM DEFICIENCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA 

Endereço 

Rua Libero Badar6,  425-  32° andar - 
Centro 
Telefone: (11) 3913-4000 

Central de Interpretação de Libras 
CIL - Atendimento 

Telefones : (11) 3913-4097 / 4095 / 
4092 
agendamentocil 
@prefeitura.sp.gov.br  
VVhatsapp : (11) 9 5088-6540 
Segunda a sexta-feira (exceto 
feriados), das 8h às 20h 

Preencha o formulário e entre em 
contato conosco. 

Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Folha no 
no 

° Mfl 
Marce 	

eija 

23/01/2013 	12h45 	 RF reg' • trs  

Para Gonade,  direitos não devem ser ampliados para 
visão monocular e perda auditiva unilateral 
0 Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Conade) recomendou que  não sejam 
ampliados às pessoas com visão  mon  ocular  ou perda auditiva unilateral os mesmos direitos assegurados 
àquelas que apresentam deficiência. 

0 Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Gonade), em sua 83' Reunião 
Ordinária, realizada entre os dias 29 de novembro e 01 de dezembro de 2012,  recomendou que não 
sejam ampliados às pessoas com visão monocular ou perda auditiva unilateral os mesmos direitos 
assegurados àquelas que apresentam deficiência. Segundo o órgão, medidas como a reserva de vagas 
em concursos públicos e a destinação de cotas na iniciativa privada devem ser conferidas às pessoas 
realmente necessitadas, sob pena de se gerar uma maior exclusão social. 

No documento de  recomendação, o Conade argumenta que o Decreto 5296/2004 considera deficiência 
visual — cegueira, quando a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; e a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos 
for igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea  de quaisquer das condições anteriores. 

Inversamente do que ocorre com as pessoas cegas ou com baixa visão, as pessoas com visão monocular 
não necessitam de tecnologias assistivas ou ajudas técnicas, tais como, programas leitores de tela, 
equipamentos de ampliação de imagem, monitores maiores e com caracteres ampliados, lupas manuais 
ou eletrônicas, entre outros. 

Da mesma forma, a perda auditiva unilateral não  se configura como deficiência auditiva. Segundo o 
Decreto Federal n°5.296, de 02 de dezembro de 2004, surdez é definida como "perda bilateral, parcial ou 
total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. 

ICÓP 1/2 j 

do proce o 

Secretaria Municipal da 
iii  

http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/pessoa_com_deficiencia/noticias/?p=50007 	 1/1 
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11=1 MM/ 

SPTrans 

Folha n 0 	do proceso 
no , 0/ 	de 	()  

Folha  de informaçâo n 2  ''' " • 

R 5  T   
Elfirbara NlitAes Schuartz 

(a) 	
Pront.t/123.674-1  

- 

Mar 	z 

Do PA 2016-0.034.741-6 	 em ___/_/2016 

EE 2016/2261 

Interessado: 	 Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei ne 58/15, de autoria do Legislativo, que classifica a  visão 

monocular como deficiência física  para o fim de  isenção  de tarifa no sistema 

dé transporte coletivo no  Município. Pedido de  subsídios  da  Comissão  de 

Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher. 

URGENTE 

CÔPIA _....-- 
Trata o presente de pedido de subsidids-  encaminhado pela Presidência da Câmara 

Municipal de São Paulo, em fl. 02, e elaborado no âmbito da  Comissão  de  Saúde, Promoção  Social, 

Trabalho e Mulher (fl. 03), a respeito do Projeto de Lei ne 58/15, isto é, sobre sua viabilidade e 

pertinência. 

Em fls. 04/05 vieram encartadas.a cópia do PL em comento e sua justificativa, o qual 
pretende conceder gratuidade no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo aos portadores de  visão monocular, classificando essa como se doença física  fosse e 
fazendo incidir a benesse prevista na Lei Municipal n 2 11.250/92. 

Os autores do Projeto tem como pressuposto que i)  várias leis municipais confeririam 
direitos a deficientes físicos,  mentais e sensoriais,  Mas que  não contemplam o portador de  visão 
monocular; e que ii) a  visão monocular dificultaria o cotidiano da pessoa acometida desta limitação. 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria de Governo Municipal — SMG/ATL 
encaminha (fl. 07) a solicitação da CMSP à Secretaria Municipal de Transportes — SMT, com o adendo 
de que seja respondido se seria adequada a fixação de patologias em lei a fim de que seus portadores 
gozem de isenção  tarifária. 

Em trâmite por esta São Paulo Transporte S.A. — SPTrans, manifestou-se em fl. 09 a 
Gerência de Atendimento ao Passageiro Especial — DO/SSE/GAE, com aval da Superintendência de 
Serviços Especiais — DO/SSE, cujo parecer foi ratificado (fl. 21) pela Diretoria de Operações — DO, à 
qual aquelas áreas  se subordinam. No parecer, foi mencionada legislação que -trata do assunto em 
âmbito municipal e federal, com abrangência nacional. 

Às fls 10/19 foram juntadas as  cópias  do Oficio n 2  156/2010 elaborado pela Diretoria de 
Políticas Temáticas do Comitê Gestor de  Políticas Públicas de Inclusão das Pessoas com Deficiência, 
órgão este ligado à Secretaria Nacional de Promoção de Direitos da Pessoa com Deficiência e à 
Secretaria de Direitos Humanos; da Resolução ne 17/2003 do Conselho Nacional dos Direitos das 

[1 de 4] 

DP/DJ 
Sra. Diretora Adjunta de Assuntos Jurídicos  
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Folha no 
o  
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Mar 

CÓP4A  
1? 	iform a çâo  L13, 	 

Bárbara 	chuartz SPTrans 

••■•••••••■•• 

Pessoas com Deficiência — CONADE ., da Resolução n 2  41/2005 deste mesmo órgão;  da  Recomendação  

do Plenário do CONADE datada de 24/01/2013. 

Da leitura dos textos encartados depreende-se que foi criado no âmbito do Governo 

Federal um Grupo de Trabalho Interministerial composto por especialistas na área de deficiência 

visual e auditiva, tendo sido discutidos questões relacionadas às visão  monocular, perda auditiva 

unilateral, albinismo e fissura lábio-palatina. Dos trabalhos, resultaram as seguintes e relevantes 

conclusões:  

"Comparativamente, a pessoa com visão monocolor [sic] e que não se enquadra na 
definição de deficiência visual (por apresentar respostas visuais consideradas normais 
no olho remanescente) não teria necessidade de tais  auxilias e nem de serviços 
especializados de reabilitação, uma vez que seu desempenho nas atividades de vida 
diárias não está prejudicado." 1  
"A Sociedade Brasileira de  Visão Subnormal acredita que a inclusão de pessoas com 
visão monocolor [sic] (com visão remanescente dentro dos valores de acuidade visual 
normal) na definição de deficiência visual, de acordo com o exposto anteriormente, é 
contrária a toda,  política  de inclusão social da pessoa com deficiência visual que vem 
sendo desenvolvida  no  nosso país." 
"A visão monocular não caracteriza impedimento para o exercício profissional". 

A  Resolução  ng 17/2003 do CONADE aprovou a necessidade de ser alterado o art. 42  do 
Decreto Federal n 2  3.298/99; isto porque este Conselho considerou que "as pessoas com vis -do 
mococular não necessitam de tecnologias  assis  tivas ou ajudas técnicas, tais como, programas leitores 
de tela, equipamentos de ampliação de imagem, monitores maiores e com caracteres ampliados, 
lupas manuais ou eletrônicas", que  "medidas e ações afirmativas devem ser conferidas às pessoas 
realmente necessitadas, sob pena de se gerar uma maior exclusão  social", que "o reconhecimento aos 
que possuem visão monocular ou perda auditiva unilateral dos mesmos direitos assegurados às 
pessoas-  com deficiência, com a consequente extensão  de  ações afirmativas no campo de trabalho e 
emprego, surtirá efeito contrário, excluindo ainda mais aqueles trabalhadores com deficiência", que

•"a Notas Técnica ng 12/2007 da extinta Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência — CORDE/SEDH/PR posicionou-se contra à  inclusão  da pessoa com vis -do 
monocular e da pessoa com perda auditiva unilateral no conceito de pessoa com deficiência". Tendo 
o CONADE, portanto, resolveu expressamente: 

"[...] RECOMENDAR a toda administração pública, direta e indireta, bem como a esfera 
privada, que não sejam ampliados às pessoas com visão monocular ou perda auditiva 
unilateral os mesmos direitos assegurados àquelas que apresentam deficiência [...]" 

0 Decreto Federal n 2  3.298/92, que regulamenta a Lei Federal n 2  7.853/89, a qual 

estabelece normas gerais que asseguram o pleno exercício  dos direitos individuais e sociais das 

pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, de abrangência e aplicabilidade 
nacional, dispõe  que: 

1  Tratam-se de  auxílios ópticos, não ópticos e eletrônicos para maior resolução visual (nos casos de  visão  subnormal), 
auxílios para  orientação e mobilidade (como, por exemplo, uso da bengala, guia vidente ou  cão-guia), auxílios  na  área  da 
informática (programas para leitura de textos, programas para ampliação da imagem na tela). 

[2 de 4] 
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Folha no  eu do  processo  
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arbara ar-3°;2412 ... .5chuartî 

Pro-,t.; 	qz 

SPTrans 

Mar 
R 

Folha de ii  

  

Art. 42 É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra .nas seguintes 

categorias: 

I - deficiência física - alteração complea ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função  física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação  ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para 
o . desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto ne 5.296, de 2004)  
Il  — [omissis] 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signi fica acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo  visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600 ; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada 
pelo Decreto ng 5.296,, de 2004)  
IV — [omissis] 
V — [omissis] 

Por qualquer ângulo que se observe, a  legislação,  os  órgão federais e grupos de trabalhos 
especializados que tratam dos direitos das pessoas com deficiência e das políticas públicas voltadas a 
esta parcela populacional não consideram a  visão monocular como sendo deficiência visual, 
recomendando justamente que  não lhe seja concedido aos portadores deste problema as mesmas 
garantias e direitos outorgados àqueles que efetivamente são considerados com deficiência. 
Conforme observado na documentação encartada, cujos excertos na presente encontram-se 
transcritos, os portadores de  visão monocular sequer padecem das mesmas limitações  que os 
deficientes visuais stricto sensu,  não necessitando de assistência, diferentemente do quanto 
apontado na justificativa dos autores do  Projeto  de Lei ng 58/15, até porque — segundo apontado 
pelo CONADE — a  concessão  de medidas protetivas a este grupo de pessoas geraria maior exclusão 
social das pessoas efetivamente com deficiência, o que é peremptoriamente contrário ao interesse 
público. 

No mais, consideramos inapropriado que determinada patologia conste de maneira 
engessada em lei, mesmo porque, como é cediço, tal assunto tem caráter técnico, criando a 
necessidade de que, a cada mudança no quadro de patologias, alterações subsequentes também 
fossem feitas via processo legislativo. 

Por fim, como levantado em outras oportunidades, não compete ao Poder Legislativo 
versar sobre gratuidades no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, uma vez que a Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo (à qual a Lei Ordinária  que fosse proveniente do PL em comento 
se subordinaria e com aquela não poderia conflitar) taxativa e expressamente define a competência 
do Poder Executivo para tal mister: 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, implantar e 
executar, diretamente ou sob regime de  concessão, permissão,  ou 
outras formas de  contratação, bem como regulamentar, controlar e 
fisCalizar o transporte público, no âmbito do  Município. 
Parágrafo  único. [omissis] 
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Folha no 

1111mIF  SPTrans 

	

- 	- 
Art. 175 - A regulamentaçâ'o do transporte público de passageiros 

deverá  contemplai: 

[—] 
XI - a metodologia, as regras de tarifaçâo e as formas de  subsídios.  
Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte  são  de 

competência exclusiva do  Município, e deverão ser fixadas pelo 
Executivo, de conformidade com o disposto no art. 79, inciso III desta 
Lei. 

- Fato este que, se imposta a isenção tarifaria aos portadores de  visão monocular por lei 
oriunda do Legislativo, configurar-se-ia, no nosso entendimento, vício  de iniciativa. 

Diante do supra e retroexposto, consideramos respondidos os pedidos de  subsídios  da 
CMSP e da SGM/ATL, nos termos do CDP ne 040/15, concluindo que a propositura poderia ser 
considerada contraria ao interesse público e incursa em vicio de iniciativa. 

São Paulo, 16 de março de 2016. 

y) 

"‘ 
André Lità 	 odrigues 

Aseso?Jq ríd1co - DJ/SJU 

	

OAB 	ne 319.439 

De acordo. 

Izabel Camargo Lopes-Monteiro 
Superintendente Ju4ca - DJ/SJU 

" OAB/SP ng. 83.003 
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igeiel41):FPTrans 
Mar a 

RF 51 

no 

Do EE 2016/2261 
(PA 2016-0.034.741-6) 

em 17/03/2016 

te" 

Folha  n0 	do procmo 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

	  Folha 
_  de  Informação n, 

et
eoe.e.E.,  

ecee"*. 
2e,A1£ 

(a) 	  ÇkG ç■ 19 

Assunto: Projeto de Lei n° 58/15, de autoria do Legislativo, que classifica a visão 
monocular como deficiência física  para o fim de  isenção  de tarifa no sistema de 
transporte coletivo no  Município. Pedido de  subsídios  da  Comissão  de Saúde, 
Promoção  Social, Trabalho e Mulher. 

PRAZO DP/GAB : URGENTE 

Sr. Roberto Vitorino dos Santos - DP/GAB 

Encaminho o presente PA com a Manifestação  Jurídica  de lavra 

do Dr. André Luiz Halley Silva Rodrigues às fls. 24/27, acolhida pela Superintendente 

Jurídica às fls. 27, a qual acompanho. 

Em, 17 de março de 2016. 

/ Audrey,Gabriel 
Diretora/AdjUnta dé Assuntos Jurídicos 

OAB/SPn° 153.570 
DP/DJ 

//smps 
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Folha no 
n 0 Q/ 

Ma 

do procso 

zoti 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica  

Folha de Informação no  « 

Do PA no 2016-0.034.741-6 

INTERESSADO 

em 22/03/2016 (a) 	ef .) ew.t•!('‘:5 

Pront - 

C. 	MT/AI 

Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

 

CÓPIA  
ASSUNTO 
Projeto de Lei no 58/15, de autoria do Legislativo, que classifica a  visão  monocular 
como deficiência física  para o fim de isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo 
no  Município. Pedido de  subsídios  da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher. 

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

0 presente processo, encaminhado pela SGM/ATL- Chefia, requer, em suma, 
oferecimento de  informações solicitadas à fl. 7. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi remetido à São Paulo 
Transporte — SPTrans -, que apresentou os devidos esclarecimentos, fls. 09/29. 

Pelo exposto, ante a manifestação da SPTrans, a qual corrob2ramos,,enteninharnos o 
presente a Vossa Senhoria para ciência e, na oportunidade, ugerimos, s.m.j., o 
encaminhamento à Secretaria do Governo Munjcipal para as pr vidências_cle-estilo. 

Atenciosamente, 

São Paulo 22 de arço de 2016. 

,i 

THIAGO S 
 

e I ■ BARRETO --- 	
....L 

.c - 50A0  BW STA DA-SILVA 
Assessor Jurídico  — SMT/Al 	 Prociiador do  Município  — SMT/A) -- 
OAB/SP 236.229 	 0A8/5P 128.976 

/ 
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Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica  

Folha de Informação no 	 

Do PA no 2016-0.034.741-6 em 22/03/2016 (a) 	Sy.. ii  
Pront 22.744-0 

SMT/A3 
INTERESSADO 
Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

ASSUNTO 
Projeto de Lei no 58/15, de autoria do Legislativo, que classifica a  visão monocular 
como deficiência física  para o fim de isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo 
no  Município. Pedido de  subsídios  da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher. 

SGM/ATL - Chefia 
Sr. Assessora Especial, 

Ante as  manifestações  da São Paulo de Transporte — SPTrans - e Assessoria Jurídica 
deste Gabinete, restituímos o presente para as providências de estilo. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 22 de março de 2016. 

,/. 

LUIZ HEITOR  DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete — SMT 
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Folha de InformaçãO ng 	 

Folha no 
no 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Área Técnica Saúde da Pessoa com Deficiência 

do proces 

Do Processo 2016.0.034.741-6 
	

em 24/05/2016 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 58/15, de autoria do Legislativo, que classifica a  visão 
monocular como deficiência física  para o fim de  isenção  de tarifa no transporte coletivo no 
Município. Pedido de  subsídios  da  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e 
Mulher. 

À Assessoria Parlamentar 
Euripedes Balsanufo Carvalho 

Com escusas iniciais pelo atraso na resposta em função  de recebimento do 
presente processo fora do prazo. 

Desta forma, em resposta a solicitação, relativa ao fornecimento de  subsídios, 
em referência à propositura do Projeto de Lei em epígrafe, realizamos as seguintes 
considerações: 

Segundo o artigo 3° do decreto 3298/99, que embasa as discussões e 
proposições  de  políticas públicas para pessoas com deficiência no Brasil, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou  função psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro 
do  padrão considerado normal para o ser humano; 

Il - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período 
de tempo suficiente para  não permitir recuperação  ou ter probabilidade de que se altere, 
apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de  integração 
social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para 
que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias 
ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

0 artigo 4° por sua vez, define pessoa com deficiência visual a que se 
enquadra na seguinte categoria: 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 
0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600 ; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação  dada pelo Decreto n° 5.296, 
de 2004) 

1 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Área Técnica Saúde da Pessoa com Deficiência 

. ..„ 

Folha de Informação n 2 	 

A definição de deficiência e incapacidade expressas no decreto 
apontam, desta forma, para a  redução efetiva e acentuada da capacidade de integração 
social e desempenho de atividade, sendo que o parâmetro para esta análise na deficiência 
visual é o funcionamento do melhor olho, com correção óptica. 

Esta  definição, portanto, é incompatível com o entendimento de visão 
monocular como deficiência, a  não ser que haja um comprometimento significativo do olho 
cuja visão  esta mantida, o que não se configura como visão monocular. 

0 entendimento desta área técnica é que, caso existam eventuais 
limitações para o desempenho de algumas atividades, decorrentes da dificuldade de 
enxergar no lado comprometido pela cegueira, estas  não impossibilitam o exercício dos 
direitos individuais e sociais das pessoas, objeto do decreto 3.298/98, alterado pelo Decreto 
5296/04, que é norteador para a  definição  de deficiência, concessão  de  benefícios e 
garantia de direitos às pessoas com deficiência. 

Frente às colocações acima elencadas, entendemos não ser oportuna fixar 
em lei a visão monocular como deficiência com objetivo de gratuidade no sistema de 
transporte coletivo público. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 24 de maio de 2016. 

Sandra M. V. Tristão de Almeida 

À.T. Saúde da Pessoa com Deficiência 

CORAS - SMS.G 
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Secretaria Municipal da  Saúde 

Assessoria Parlamentar 

R. General Jardim,  36—  2° andar — CEP. 01223-010 — V.Suarque — SP 
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abin Santana Braga 
RF: 82828461 

° 37 

Processo n.° 2016-0.034.741-6 em 25/5/16 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 58/15, de autoria do Legislativo, que classifica a visão 
monocular como deficiência física  para o fim de  isenção  de tarifa no sistema de 
transporte coletivo no  Município. Pedido de  subsídios  da Comissão de Saúde, 
Promoção  Social, Trabalho e Mulher. 

À 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao pedido de V. S.a em fl. 32, a  Atenção Básica  

desta Pasta respondeu ao pedido de subsidio sobre o Projeto de Lei supracitado. A 

manifestação contrária em fls. 35 e 36 demonstrou que o PL  não pode prosperar, 

assim pronuncio pelo veto do PL n° 58/15. 

Aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de 

elevada estima e consideração.  

São Paulo, 25 de maio de 2016. 

MARI NA let) ERN DE SOUZA ALMEIDA 
Chefe de Gabinete 

SMS-G 
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